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Sistema de Protocolo Único

Órgão/ Local de Origem:

SEGET/PROCEN - Protocolo Central - Prefeitura

Data Abertura:

10/11/2020-14:48

N° Processo:

P132798/2020

Tipo:

Processo Administrativo de Aquisição de Bens e Serviços

Assunto:

Solicitação Diversa

Nome do Interessado:

Mrm Construtora Ltda

Observação:

IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL C P I N°006/2020

TRAMITAÇÕES

RESPONSÁVELÚLTIMO DESTINON° DATA
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SEGET/CELIC 10/11/2020 - 14:481 Veronica Cavalcante Soares
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ILMO. SR. PRESIDENTE DA COORDENAÇÃO PERMANENTE DE

LICITAÇÕES DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINF DA
PREFEITURA MUNICIPAL DE SOBRAL

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL N° 006/2020 - SEINF/CPL

MRM CONSTRUTORA LTDA., empresa legalmente constituída,

sede na Rua Manoel Andrade n° 55, 1o andar Ed. Empresarial Manoel

Gomes de Mendonça - Pituba, Salvador / Bahia, inscrita no CNPJ sob

n° 13.578.869/0001-60, vem, com fundamento no art. fundamento n© art.

41, parágrafo 2° da Lei n. 0 8666/93 de 21/06/1993 e. demais legislações que rege a

espécie, interpor IMPUGNAÇÃO AOS TERMOS DO*EDWAL pedindo a

suspensão imediata do mesmo para reexame da matéria e

publicação, o que faz pelos motivos e razões que abaixo se seguem:

com

nova

Pelo provimento.

Salvador - BA, 09 de novembro de 2020.n

y MRM CONSTRUTOIRA LTDA

Janielson Souza de Oliveira

045I«(í i , I - ,(ãs aces Jiuif » coti bnVffifrdftor-Bahia-CEP 41 810-815.
-©««WMto«íoadoetefcrenJowwKe, conforme tl#:2.20S*2/01,A*t,3M,ê2.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

13.578.869/0001-60
MATRIZ

DATA DE ABERTURA

06/03/1974COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MRM CONSTRUTORA LTDA

TfTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

********
PORTE

DEMAIS

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

41.20-4-00 - Construção de edifícios

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
41.10-7-00 - Incorporação de empreendimentos imobiliários
42.99-5-99 - Outras obras de engenharia civil não especificadas anteriormente
43.29-1-99 - Outras obras de instalações em construções não especificadas anteriormente
49.30-2-01 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, municipal.
68.10-2-01 - Compra e venda de imóveis próprios
68.22-6-00 - Gestão e administração da propriedade imobiliária
71.12-0-00 - Serviços de engenharia
71.19-7-99 - Atividades técnicas relacionadas à engenharia e arquitetura não especificadas anteriormente

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

NÚMEROLOGRADOURO

R MANOEL ANDRADE
COMPLEMENTO

EDIF EMPRESARIAL MANOEL GOMES DE
MENDONÇA SALA 104

55

MUNICÍPIO

SALVADOR
UFCEP

41.810-815
BAIRRO/DISTRITO

PITUBA BA

ENDEREÇO ELETRÓNICO

FERNANDO.MELO@MRM.COM.BR
TELEFONE

(71) 2109-8000/ (71) 2109-8017

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

15/01/2005
SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL

********
SITUAÇÃO ESPECIAL

********

Aprovado peia Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 03/11/2020 às 09:44:37 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL

IMPUGNANTE: MRM CONSTRUTORA LTDA.

CONCORRÊNCIA PÚBLICA INTERNACIONAL N° 006/2020

SEINF/CPL

1. BREVE ESCORÇO DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto a seleção pela

SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINF da melhor proposta com

vistas à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA

EXECUÇÃO DE OBRA DO SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO

DO BAIRRO JOSÉ EUCLIDES, NO MUNICÍPIO DE SOBRAL-CE .

. V

DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL2.

Insurge-se a MRM Construtora Ltda. contra capítulo do

Edital pelos seguintes fatos:

O orçamento de referência do órgão é datado de maio de

2020 para os preços da Tabela ORSE e SINAPI e para a tabela

SEINFRA CE 2020.

UI- AMÉRICA LRTIHftSSOBRAL PLANILHA ORÇAMENTARIA

KTTAB. OftSE N” TAB.SBNFRA

025- NâoDesoo.

TAB. SÍNAP1

05/2Q20-NSoDas

SERVIÇO

20*0%
MATERIAL

11,22%

SECRETARIADA ÍWRAESTRUTURA - SEINE

OBJETO:COMSTRUÇÃODOSBíTeMADE ESGOTAMENTOSANITÁRIOOOBAIRRO JOSÉEUCUOES

LOCAL:BAIRROJOSÉBUCLfOES,SOSRAUCE

10IÍW20» _

maío®020

PREÇO UWTÁftiOESPECIFICAÇÃOOO tfíSUKO PREÇOTOTALCÓOÍGQ CHttOADE QUAWTOAOeOEM TABELA TIPO

OBRA:PROJETO EXECUTIVODE ESGOTAMENTOSANITÁRIOOO BAIRROJOSÉEUCUOES -SOBRAL-CE

Imagem 01-Cabeçalho da planilha orçamentária.

Consta no edital referente ao reajustamento dos preços:

13. DOS PREÇOSEDOREAJUSTAMENTO
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13.1. Os preços são firmes e irreajustáveis pelo

período de 12 (doze) meses da apresentação da

proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os

preços contratuais serão reajustados, tomando-se por

base a data da apresentação da proposta, pela variação

dos índices de Obras Rodoviárias fornecidas para cada

tipo de serviço e publicados pela Revista Conjuntura

Económica da Fundação Getúlio Vargas, conforme

resolução n° 470/2003- CDD.

A data prevista para entrega das propostas é dia 17 de

novembro de 2020, e os preços de data base do órgão é maio e janeiro

de 2020, em condições normais teríamos uma pequena variação nos

preços, contudo diante do atual cenário de Pandemia os preços

sofreram reajustes acima da média, principais insumos empregados na

obra como cimento, PVC, asfalto, ferro fundido e aço, sofreram reajuste

que chegam a 50% (cinquenta por cento).

Os preços constantes no orçamento de referência estão

com preços muito abaixo do mercado, a exemplo dos materiais de PVC,

cujo custo estimado pelo órgão está com defasagem de 50% em

relação às cotações atuais.

Destaque-se que vem sendo noticiado que a pandemia

gerada pelo COVID19 vem elevando significativamente os preços de

alguns insumos básicos da construção civil, a exemplo do cimento, aço

e PVC, muito além dos índices inflacionários, como faz prova os

documentos em anexo divulgados pela Câmara Brasileira da Indústria

da Construção - CBIC, tornando imperiosa a revisão de tais preços

pelo órgão licitante a fim de restabelecer a exequibilidade dos preços

da planilha orçamentária.
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Além dos fatos mencionados acima, identificamos que as

composições de referência utilizadas para execução dos RAMAIS

INTRAD0M1CILIAR DE ESGOTO, não estão de acordo com a realidade

da obra. Os coeficientes constantes não são suficientes para execução

dos serviços, a exemplo da composição auxiliar de Piso Cimentado com

argamassa, que tem quantidade de 0,056 m2 por metro de ramal

assentado.

Sabe-se que o ramal intradomicilar tem a função de

coletar o esgoto no fundo do lote e conduzir para frente do lote/rua,

desse modo, é necessário passar por piso cimentado, piso cerâmico,

granito, porcelanato, entre outros, desse modo para que o serviço

torne-se exequível é necessário realizar uma revisão na planilha

orçamentária, inserindo os serviços de demolição/recomposição dos

diversos tipos de pisos a serem encontrados nas residências. Deve-se

inserir também carga e descarga manual de entulho, transporte manual

de entulho, uma vez que os: serviços serão executados dentro das

residências, não sendo possível a utilização de equipamentos. Além

disso, e necessário prever o descarte adequando para o material

demolido, uma vez que pela legislação ambiental estes materiais

provenientes de demolição não podem ser descartados em qualquer

lugar, devem ser destinados para locais licenciados.

C3740 - RAMAL INTRADOMIC1LIAR DE ESGOTO ClTUBO 40mm -M

Total

1,3595

SERVIÇOS

C0278 ASSENTAMENTO DE TUBOS E CONEXÕES EM PVC,
J.SOLDADA DN 40mm

C1043 DEMOLIÇÃO DE ALVENARIA DE TIJOLOS S/
REAPROVEITAMENTO

C1066 DEMOLIÇÃO DE PISO CIMENTADOSOBRE LASTRO DE
CONCRETO

C1915 PISOCIMENTADO Cl ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA SI

PENEIRAR. TRAÇO 1:4, ESP.= 1.5cm
C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATÊ 1.50m

C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE,
MATERIAL DA VALA

Unidade Coeficiente

1,0000

Preço

1,3595M

0,0008 50,3100 0,0402M3

0,0556 21,8010 1,2121M2

0,0556 40,5230 2,2531M2

39,1140

25,0920

3,5203

2,2583

M3 0,0900

0,0900M3

10,6435

10,64

Total:

Total Simples:

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Imagem 02-Composição C374Q do SEINFRA CE

kstSAiiSSKaeaíiSI
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C3741 -RAMAL INTRADOMICILIARDEESGOTOC/TUBO100mm -M

SERVIÇOS

C0G76 ALVB4ARIA DETtJOLOCOMUMC/ARGAMASSA SASTA DECAL

HDRATADA 12:8 ESP=10cm

C0275 ASSENTAMENTODETUBOS ECONEXÕES EMFVC, J.SOLDAQA

ON100mm

Cl043 DEMOLIÇÃO DEALVENARIA DETUOLQS SIREAPROVEiTAWENTO

Cl066 DEMOLIÇÃODEPtSOCIMENTADO SOBRELASTRODECONCRETO

Cl915 PISOCIMENTADOCf ARGAMASSA DECIMENTOEAREIA SI

PENBRAR, TRAÇ01:4, ESP.=1.5cm

C2784 ESCAVAÇÃOMANUAL SOLODE1A.CAT. PROF. ATÉ150m

C2921 REATERRO CfCOMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTRQLE, MATERIAL

Preço

89,9544

TotalUnidade Coeficiente

0,0900 8,0959M2

1,3944M 1,0000 1,3944

50,3100

21,8010

40,5230

0,0402

1,2121

2,2531

0,0008

0,0556

0,0556

M3

M2

M2

0,1200 39,1140

0,1200 25,0920

Total:

TotalSimples:

4,6937

3,0110

M3

M3
nA AIAI A

20,7004

20,70

Encargos Sociais: INCLUSO

Valor BDI: 0,00

Valor Geral: 20,70

Imagem 03-Composição C3741 do SEINFRA CE
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Imagem 04 - Visão aérea do local das obras
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Imagem 05 - Rua Simão Alves- Casas sem distanciamento.
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Imagem 06 - Rua Monsenhor Furtado
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Imagem 07 - Imagem aérea dos lotes.
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É possível observar nas Imagens 05, 06 e 07 que as?%-ÿ'

residências não possuem distanciamento entre as construções, sendo

necessário executar os Ramais intradomicilares por dentro das

residências.

Assim sendo, necessário inserir na planilha orçamentária

do presente edital, os itens acima elencados, tais como,

demolição/recomposição dos diversos tipos de pisos a serem

encontrados nas residências, carga e descarga de entulho, transporte

manual de entulho, descarte em local licenciado, a fim de que possa

refletir a realidade do serviço a ser executado, tornando a obra

exequível do ponto do vista económico-financeiro, com fulcro no art.

15, § 6o da Lei 8.666/93, in verbis:

jtsisfii i .....rw. / &

Art. 15. As compras, sempre que possível, deverão:

(...)
1. 1

§6?Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar preço

constante do quadro geral em razão de incompatibilidade

desse com o preço vigente no mercado.

(...)

Além de todos os argumentos acima discriminados, é de

fundamental importância observar que, cautelosa, a MRM Construtora

Ltda esta efetuando no protocolo da presente Impugnação, com 05

(cinco) dias úteis antes da licitação, o pedido de Impugnação ao Edital

exatamente em razão desses aspectos, e o fez justamente para

salvaguardar seus direitos de licitante.

Esperamos que essa impugnação seja julgada no prazo

que a Administração dispõe (três dias úteis, conforme Lei 8.666/93, art.

41, §1°), o que poderá permitir a adequada correção que se faz

necessária e impedir o equívoco ora impugnado e incorrido no Edital.
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3. DO EFEITO SUSPENSIVO

A impugnação do edital conforme apresentada determina

a paralisação do prosseguimento de qualquer etapa da licitação.

Sucede que, com a interposição da presente impugnação

não poderá ter continuidade o procedimento licitatório, visto que o §2°,

do art. 109, da Lei de Licitações n° 8.666/93 determina que a

impugnação em face do julgamento terá efeito suspensivo. Logo, não

poderão ser praticados pela Administração quaisquer atos até que

julgado a impugnação ora interposta, cujo resultado deverá ser

comunicado previamente às empresas participantes.

O

y
DA CONCLUSÃO 1

Ante o exposto e provado, pede a Impugnante a

reforma do Editai aos termos da lei de modo que, reconhecendo a

pertinência de suas alegações retro expendidas, conforme amplamente

demonstrado.

Pelo provimento.

Salvador - BA, 09 de novembro de 2020.

v-

JANIELSON SOUZA DE OLIVEIRA
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CBIC Câmara Brasileira
da Indústria da Construção

O reequilíbrio económico-financeiro dos contratos

administrativos de obras e serviços de engenharia

VG&P I VERNALHA GUIMARãES
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LEGAL OPINION

O reequiltbrio económico-financeiro dos contratos administrativos

de obras e serviços de engenharia em função da variação

extraordinária no preço de insumosr\

São Paulo, setembro de 2020.

SÃO PAULO (SP) I BRASÍLIA (DF) I CURITIBA (PR)
www.vgplaw.com.br - TeL+55 (11) 4890.0360
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SUMÁRIO

1. Introdução: o contexto factual e a consulta. 2. Considerações introdutórias

sobre o reequilíbrio económico-financeiro dos contratos administrativos de obras

e serviços de engenharia. 3. A consideração da matriz de riscos dos contratos de

obras e serviços de engenharia. 4. A variação no preço de insumos havida no

contexto da pandemia como caso fortuito e força maior. 5. Caracterização do direito

ao reequilíbrio económico-financeiro. 5.1. A irrelevância em se demonstrar a

"onerosidade excessiva” para o reequilíbrio económico-financeiro. 6. Demonstração do

desequilíbrio contratual - as referências à delimitação da variação extraordinária

no preço de insumos. 7. A adequada instrução do processo de reequilíbrio

económico-financeiro. 8. Definição da metodologia para quantificar o reequilíbrio

económico-financeiro. 9. A inviabilidade de se compensar o desequilíbrio

contratual com a desoneração de custos associados a riscos alocados à

responsabilidade do contratado privado. 10. O direito à suspensão da execução

do contrato administrativo. 10.1. A necessidade de comunicação prévia e

fundamentada à Administração. 11. Conclusão.

1. Introdução: o contexto factual e a consulta

Consulta-nos a Câmara Brasileira da Indústria da Construção -
CBIC acerca da extensão do direito das empresas vinculadas às suas

associadas em função do desequilíbrio económico-financeiro de

contratos de obras e serviços de engenharia em função da variação no

preço de insumos.

Como vem sendo noticiado nas últimas semanas, materiais de

construção - notadamente, cimento, aço e PVC - sofreram altas

significativas, muito acima do que retrataram os índices inflacionários

para o mesmo período.

Não é surpresa que a origem destas oscilações esteja relacionada,

direta ou indiretamente, à pandemia gerada pelo COVID-19. A

perspectiva inicial de retração de consumo por conta da pandemia levou

a indústria à redução ou suspensão da produção desses insumos. A

redução dos estoques, entretanto, foi contrastada pelos esforços do setor
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em manter a atividade de construção civil em níveis melhores/ÿSE& '

comparativamente aos demais setores da economia1. Além disso,

verificou-se o incremento de demanda da autoconstrução - com o

isolamento social e o pagamento do auxílio financeiro pelo Governo

Federal, diversas pessoas aproveitaram para realizar pequenas reformas

ou ampliações em suas residências, gerando o "efeito formiguinha"2.

Essa conjuntura ensejou aumentos expressivos no preço de

materiais construtivos. Evidente que esse incremento de preços tem

ocasionado impactos relevantes na estrutura de custos dos contratos

públicos da construção civil, provocando rompimento de sua equação

económico-financeira.
/~\

Nesse contexto, a presente abordagem busca examinar a hipótese

de variação extraordinária no preço destes insumos como causa de

desequilíbrio económico-financeiro dos contratos administrativos de

obras e serviços de engenharia, com vistas a delimitar a extensão dos

direitos dos contratados à compensação pelos prejuízos sofridos. Para

tanto, serão analisados adiante os pressupostos, requisitos e

1Vide,nesse sentido,levantamento realizadopelaCâmaraBrasileira daIndústriadaConstrução (CBIC),

encaminhada emsetembro de 2020 ao Ministério daEconomia.

2Nesse sentido, videnotícias jornalísticas acerca do tema: Pandemia inflaciona custo da construção civil em

Minas, publicada
https://www.em.com.br/app/noticia/economia/2020/08/18/intemas economia.ll76996/pandemia-
inflaciona-custo-da-construcao-civil-em-

18/08/2020, disponível emem

minas.shtml#:~:text=%E2%80%9CO%20aumento%20dos%20pre%C3%A7os%20dos.dos%20produtos%
E2%80%9D%2C%20afirma%20Linhares. acesso em 14/09/1010; Pandemia: Materiais de construção

começam a faltar e sofrem aumento de preço, publicada em 05/08/2020, disponível em

https://gazetaweb.globo.com/portal/noticia/2020/08/pandemia-materiais-de-construcao-comecam-a-
faltar-e-sofrem-aumento-de-preco 112019.php. acesso em14/09/2020; e Procon vaifiscalizar alta nopreço

pandemia,
https://webcache.googleusercontent.com/search?q=cache:uUbX OOml7gI:https://wwwl.folha.uol.com

pandemia.shtml+&cd=3&hl=pt-BR&ct=clnk&gl=br. acesso em14/09/2020.

publicada 19/08/2020, disponíveldo cimento em emna
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condicionantes para o exercício do direito ao reequilíbrio económico

financeiro em função da hipótese cogitada.

.í:

2. Considerações introdutórias sobre o reequilíbrio económico-

financeiro dos contratos administrativos de obras e serviços de

engenharia

É sabido que a preservação do equilíbrio económico-financeiro dos

contratos administrativos está acolhida pelo ordenamento jurídico

brasileiro. O tema tem raiz constitucional, por força do inciso XXI do art.

37 da Constituição, que impõe a manutenção das condições económicas

da proposta oferecida em processo de licitação ao longo de toda a

execução do respectivo contrato administrativo.

O comando constitucional, como já decidiu o STF, busca garantir a

estabilidade da relação jurídico-contratual, garantindo à contratada a

exequibilidade do objeto nos precisos termos que caracterizaram a sua

celebração3. O acolhimento deste direito pelo texto constitucional retrata

a relevância que lhe é dada pelo ordenamento brasileiro.

O direito infraconstitucional também disciplina o tema. A Lei

8.666/93 estabelece a imutabilidade das "cláusulas económicas" do

contrato administrativo (art. 58, § Ia, Lei 8.666/93), prevendo, ainda, a

possibilidade de alteração do contrato para restabelecer a relação que as

partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a

retribuição da administração para a justa remuneração (art. 65, inciso II,

alínea "d", da Lei n2 8.666/93). A Lei 13.303/2016 -Estatuto das Empresas

Estatais - também tem dispositivos com regras semelhantes (art. 81, VI).

O

» RE 902910 AgR, Relator(a): ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 06/11/2018,

PROCESSO ELETRÓNICODJe-244DIVULG16-11-2018 PUBLIC 19-11-2018.
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Estas normas impõem o respeito à manutenção da equação

económico-financeira dos contratos administrativos. Isso significa que,

uma vez formada esta equação, a partir da apresentação da proposta no

âmbito do processo de licitação, ela deverá ser preservada ao longo de

toda a execução do contrato administrativo.

A equação económico-financeira do contato administrativo é

constituída pela matriz de riscos e obrigações do contrato e,

subsidiariamente, integrada pela delimitação da responsabilidade das

partes sobre certos riscos por meio de normas legais. Assim, sempre que

um risco alocado (pelo contrato ou pela lei) a uma parte se materializa

gerando prejuízos à outra, nasce o respectivo direito à compensação pela

parte lesada.

Logo, um ponto de partida para se compreender a delimitação e

extensão da responsabilidade das partes relativamente ao risco de

variação extraordinária no preço de insumos nos contratos de obras e

serviços de engenharia é a consideração da matriz de riscos do contrato

e, sucessivamente, da alocação dos riscos extracontratuais pela

legislação.

rÿ\

3. A consideração da matriz de riscos dos contratos de obras e serviços

de engenharia

Lembre-se que a estipulação do conteúdo dos contratos

administrativos de obras e serviços de engenharia está, em boa medida,

submetida à autonomia contratual das partes. Isto é: à exceção de

algumas poucas regras legais que impõem alocação específica de

responsabilidades sobre certos riscos, os riscos e as obrigações em geral

relativos a certo objeto podem ser distribuídos "livremente" no plano do

contrato, conforme a disposição das partes.

O.

SÃOPAULO (SP) I BRASÍLIA (DF) I CURITIBA (PR)
www.vgplaw.com.br - Tel. +55 (11) 4890.0360

6



- -1?

VG&Pl VERNALHA
&PHBBIRAJ;

C

Mas é certo que esta alocação de riscos deve estar orientada a regras

e premissas jurídico-económicas voltadas a calibrar a eficiência de sua

estrutura de custos. Cada risco deve ser alocado à responsabilidade

daquele que consegue melhor gerenciar o risco, isto é: à responsabilidade

da parte que consegue a custos mais baixos do que a outra prevenir a

ocorrência do risco ou mitigar os prejuízos na hipótese de sua

materialização. Se assim for feito, haverá a redução do somatório de

custos do contrato, gerando-se economias às partes e tomando a

contratação mais eficiente.

Como regra, a parte que tem melhor condição de se prevenir do

risco é aquela que tem o controle do fator de risco. Precisamente por isso

é que riscos não controláveis pelo contratado privado não devem ser

alocados à sua responsabilidade, sob pena desta alocação provocar um

encarecimento de custos da contratação.

Riscos relacionados a eventos não controláveis pelo contratado,

como riscos de variações imprevisíveis ou incalculáveis no preço de

insumos da construção, ou riscos de caso fortuito e de força maior, são

costumeiramente alocados à responsabilidade das Administrações

Públicas. Estas têm maior facilidade para externalizar suas perdas, razão

pela qual são agentes mais vocacionados à gestão destes riscos do que o

contratado privado.

Não por acaso, então, os contratos de obras e serviços de

engenharia têm, em sua grande maioria, optado por alocar riscos da alta

de insumos provocados pela ocorrência de álea extraordinária ou de caso

fortuito e de força maior à responsabilidade da Administração Pública.

Já quando os contratos são omissos em relação ao risco na elevação

extraordinária de insumos ou ao risco de caso fortuito de força maior,

haverá a incidência da norma legal que disciplina as consequências da

SÃO PAULO(SP) I BRASÍLIA <DF) I CURITIBA (PR)
www.vgplaw.com.br - Tel.+55 (11) 4890.0360
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materialização dos riscos extracontratuais, conforme tratado mais

adiante.

Seja como for, a delimitação da responsabilidade das partes quanto

a estes eventos dependerá da análise do conteúdo dos contratos. No

entanto, dado que tanto os contratos, de um modo geral, como a

disciplina a legal dos riscos extracontratuais têm alocado os riscos da

álea extraordinária e de caso fortuito e de força maior à responsabilidade

da Administração Pública, há relevância em examinar o enquadramento

dos eventos de variação aguda no preços de insumos nos conceitos de

caso fortuito e força maior.
r~\

4. A variação no preço de insumos havida no contexto da pandemia

como caso fortuito e força maior

Como já referido, é importante perceber que a elevação no preço

dos insumos referidos é uma decorrência direta da pandemia do COVID-

19. Uma vez caracterizada a pandemia como um evento próprio da álea

extraordinária ou como um caso fortuito e força maior, suas decorrências

diretas no âmbito dos contratos administrativos de obras e serviços de

engenharia devem ensejar a obrigação contratual e o dever jurídico da

Administração Pública em promover o reequilíbrio económico-

financeiro, ou, ainda, o exercício de direitos legais ou contratuais do

contratado privado que decorrem deste enquadramento.

Já há registros que permitem a identificação a pandemia da COVID-

19 como um evento imprevisível e mundialmente catastrófico, capaz de

exigir regimes de exceção em diversos países e produzir

disfuncionalidades mercadológicas. Estas disfuncionalidades de

mercado podem interferir na cadeia de suprimentos dos contratos de

obra, dificultando sua operação e onerando a sua produção.

SÃO PAULO (SP) I BRASÍLIA (DF) I CURITIBA (PR)
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O conceito de caso fortuito e força maior já foi objeto de intenso

debate doutrinário e jurisprudencial. Estas expressões, tal como

incorporadas nas normas legais - e contratuais - referem-se a situações

imprevisíveis e inevitáveis pelas partes contraentes. A ideia de

imprevisibilida.de está associada à impossibilidade de o sujeito antever sua

ocorrência ou dimensionar os seus efeitos no âmbito da execução do

contrato. Já a inevitabilidade diz respeito à incapacidade das partes

contraentes em evitar a ocorrência do evento em si ou as suas

decorrências no âmbito da execução do contrato sem lhes impor um

sacrifício muito maior para o qual se prepararam quando da celebração

do contrato.

Para os fins da responsabilidade contratual, as noções de caso

fortuito e força maior têm sido associadas à de fortuito interno e fortuito
externo, com vistas a diferenciar o tratamento jurídico da

(ir)responsabilidade da parte contratual impactada pela sua ocorrência.

O tema mereceu recente abordagem pelo Superior Tribunal de Justiça,

que contrapôs a noção de fortuito externo, relacionada a fatos

imprevisíveis e inevitáveis, estranhos à organização das empresas, à de

fortuito interno, que, apesar de também imprevisível e inevitável, está

associado aos riscos da atividade empresarial, "inserindo-se na estrutura

do negócio"4. O raciocínio balizou a interpretação pelo STJ do artigo 393

do C. Civil, com vistas restringir a aplicação da isenção de

responsabilidade acolhida pela norma apenas aos casos de fortuito
externo, quando os fatos alegados não possam ser qualificados como

próprios e típicos da esfera de risco inerente à atividade empresarial da

parte.

Esta linha de entendimento reflete uma diferenciação entre álea

ordinária e álea extraordinária, extraída da norma da alínea "d" do inciso

4 Trecho extraído do voto do Ministro Relator Luis Felipe Salomão, no Recurso Especial n. 1.450.434 -
SP (2014/0058371-2), julgado em 18/09/2018.

SÃO PAULO (SP) I BRASÍLIA (DF) 1 CURITIBA (PR)

www.vgplaw.com.br - Tel. +55 (11) 4890.0360

9



fr

VG&Pl VERNALHA '
& PEREIRA à

\

II do artigo 65 da lei 8.666/93, no que diz respeito ao tratamento dos

riscos extracontratuais em contratos administrativos. As noções de

fortuito interno x fortuito externo e álea ordinária x álea extraordinária

remetem a uma análise qualitativa e quantitativa do evento de risco, com

vistas a caracterizá-lo como um evento típico ou não da esfera do risco

empresarial do contraente. A maior dificuldade no enquadramento de

eventos ao conceito de álea extraordinária reside precisamente na

imprevisibilidade do evento, com vistas a distinguir riscos que, embora

extracontratuais, afiguram-se previsíveis em função da atividade

empresarial do contratado, daqueles em relação aos quais não se pode

exigir do contratado sua previsibilidade.

A propagação de uma doença não é em si um fato imprevisível em

todos os casos. Mesmo episódios epidêmicos podem adquirir contornos

de previsibilidade e gerenciabilidade, assim como os seus

desdobramentos. Mas a propagação da COVID-19 alcançou uma

dimensão pandémica, caracterizando-se como um evento de efeitos

avassaladores, produzindo diversas transformações no comportamento

das pessoas e dos mercados.

Em razão disso, já vem se formando um consenso acerca da

caracterização da pandemia como um evento de caso fortuito e força

maior. Refira-se ao parecer da Advocacia Geral da União, que

explicitamente reconheceu a pandemia da COVID-19 como uma situação

de "caso fortuito e de força maior", para os fins do tratamento jurídico

do reequilíbrio económico financeiro em contratos administrativos5. A

quase unanimidade da doutrina também já vem se manifestando no

mesmo sentido.

f '\

5Nesse sentido, jásemanifestou a AdvocaciaGeral daUniãopormeiodoParecernfi261/2020/CONJUR-
MINFRA/CGU/AGU.
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Assim considerada, a pandemia se caracteriza, da perspectiva do

regime jurídico dos contratos públicos no Brasil, como uma situação de

"caso fortuito e de força maior", ou como um evento "imprevisível ou de

consequências incalculáveis". Este enquadramento traz diversos

desdobramentos jurídicos importantes no âmbito dos contratos

administrativos de obras e serviços de engenharia, autorizando o

exercício de direitos do contratado, como a suspensão de obrigações, a

própria rescisão do contrato e o reequilíbrio económico-financeiros por

prejuízos suportados em razão de suas decorrências.

5. Caracterização do direito ao reequilíbrio económico-financeiro

O direito ao desequilíbrio económico-financeiro estará

caracterizado a partir da demonstração pelo contratado de uma variação

extraordinária no preço de insumos e de seu nexo de causalidade com o

agravo económico sofrido na estrutura de custos do contrato.

Quanto à relação de causalidade, parece não haver dúvida acerca

do liame que há entre a crise pandémica e os aumentos de preço destes

insumos, sendo que uma vez demonstrado que tais aumentos repercutem

diretamente na estrutura de custos do contrato, verifica-se o

desequilíbrio.

Para demonstração da relação de causalidade, o contratado terá de

comprovar que o momento de adimplemento de cada parcela já refletia a

variação extraordinária no preço dos insumos havida no contexto da crise

pandémica. A partir da medição, os valores consolidados não estão mais

sujeitos às alterações mercadológicas de preço, mas à mera incidência de

correção monetária inflacionária geral.
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Não se trata de afirmar que o momento da aquisição do produto em

si deverá refletir a variação extraordinária no preço6, mas o momento do

adimplemento da parcela da execução do objeto. A Lei 8.666/93 parece

ter definido o adimplemento da parcela como marco para o reequilíbrio

económico-financeiro dos preços contratuais, como se depreende do

inciso XI do artigo 40 da Lei 8.666/93. Ao tratar do reajustamento, a

norma estabelece que o critério de reajuste "deverá retratar a variação

efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos

ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do

orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de

cada parcela".

Embora trate especificamente de reajustamento, a inteligência

desta regra não deve ser desprezada na interpretação dos casos de

reequilíbrio económico-financeiro por variação extraordinária no preço

de insumos. Afinal, trata-se do mesmo fenômeno. Se a Lei define que o

adimplemento de cada parcela deverá ser o marco para a atualização de

preços que reflita sua variação ordinária (reajustamento), este também

deverá ser o marco para a compensação por variação extraordinária de

preços.

5.1. A irrelevância em se demonstrar a "onerosidade excessiva"para

o reequilíbrio económico-financeiro

É preciso frisar que, para fins da caracterização do direito ao

reequilíbrio económico-financeiro, desinteressa a dimensão do impacto

gerado na estrutura de custos dos contratos. Tal não se confunde com a

dimensão da variação no preço dos insumos isoladamente considerada,

que, para caracterizar o direto ao reequilíbrio, necessita ser expressiva a

6 Quanto a esteponto,há julgados no TCU sustentandoposição divergente.
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ponto de ultrapassar a recomposição inflacionária - como adiante

explicado.

Mas a "onerosidade excessiva", como dimensão do impacto global

gerado na estrutura de custos do contrato, não é um condicionante do

direito ao reequilíbrio.

Embora seja bastante provável que em todos esses casos a elevação

expressiva no preço de insumos imponha ao contratado uma onerosidade

excessiva, este não é um requisito ou um pressuposto jurídico para a

conformação do direito do contratado ao reequilíbrio. Não há nada na

legislação brasileira que condicione o exercício do direito ao reequilíbrio

económico-financeiro à constatação de onerosidade excessiva. Logo,

demonstrado o impacto global gerado na estrutura de custos do contrato

por força da alta no preço de insumos, tenha ele a dimensão que tiver,

haverá direito do contratado ao correspondente reequilíbrio económico-

financeiro.

A este respeito, FERNANDO VERNALHA GUIMARãES já explicou que

"O pressuposto (onerosidade excessiva) não consta, nem mesmo

implicitamente, da redação da alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei

8.666/93. Não há, ademais, qualquer outra regra veiculada pela Lei

8.666/93 ou por outras normativas aplicáveis ao tema dos contratos

administrativo que prescreva a exigência7."

No mesmo sentido, ensina MARçAL JUSTEM FILHO: "O artigo 65, II,

d, não faz qualquer alusão à necessidade de o evento superveniente ser

dotado de carga de nocividade tão intensa que impeça a execução da

prestação originalmente assumida. O que a Leipreviu foi a ocorrência de

7 A recomposição da equação económico-financeira do contrato administrativo em face do incremento

dos encargos salariais. Revista Eletrónica de Direito Administrativo Económico (REDAE). Salvador,

Instituto Brasileiro de Direito Público, n. 21, Fevereiro/março/abril, 2010. Disponível em

www.direitodoestado.com/revista/REDAE-21-fevereiro-Fernando-Verna1ha-uimaraes.pdf. Acesso em

20 de setembro de 2020.
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INum evento imprevisível ou de consequências incalculáveis, apto

produzir a frustração da relação original entre encargos e vantagens"

(...). Não se estabeleceu que o direito à revisão somente surgiria se os

efeitos fossem muito graves. Não se exigiu que a execução do contrato se

tornasse inviável."8.

Ainda, segundo ANGELICA PETIAN, "Não há na norma constitucional

e legal citadas nenhuma previsão de que o reequilíbrio económico-

financeiro do contrato só será devido diante do agravamento excessivo

dos encargos do contratado. A regra é clara: havendo variação decorrente

de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências

incalculáveis, que majorem os custos do contratado, a remuneração deve

ser reequilibrada"9.

A esse respeito, trilhando a mesma linha de entendimento,

manifestou-se o Tribunal de Contas da União, no Acórdão 2.933/2011 -

Plenário. No voto do Ministro Relator Valmir Campeio, consignou-se:

"(...) tanto na alínea "d", do inciso II, do art. 65, quanto no § 52 do mesmo

artigo, todos da Lei 8.666/93, não trazem qualquer referência à

materialidade (onerosidade excessiva e insuportabilidade do novo ônus)

como condição de reequilíbrio. Prevê-se, somente, a álea extraordinária

e extracontratual, como ainda a comprovada repercussão nos preços

contratados. Parecem-me extralegais tais condicionantes para a

manutenção do equilíbrio do contratado, sagradamente protegido pela

Constituição da República".

Oi

8 Comentários à leide licitações e contratos administrativos. 17a ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017,

p.1197.

9 Ofensa à intangibilidade da equação económico-financeira pela exigência de onerosidade excessiva. In

https://www.vgplaw.com.br/a-ofensa-a-intangibilidade-da-equacao-economico-financeira-pela-
exigencia-da-onerosidade-excessiva/. Acesso em 20 de setembro de 2020.
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6. Demonstração do desequilíbrio contratual - as referências à

delimitação da variação extraordinária no preço de insumos

Uma questão relevante à caracterização do direito ao reequilíbrio

em se tratando de contratos impactados pela variação extraordinária no

preço de insumos relaciona-se à comprovação da extraordinarieda.de da

variação. Já se disse que a pandemia, causa-raiz destas variações, é um

evento de caso fortuito e força maior e que, como tal, deve ser assim

considerada para a delimitação de responsabilidade das partes sobre os

riscos contratuais e extracontratuais (alínea "d" do inciso IIdo artigo 65

da Lei 8.666/93). Mas, para além disso, será preciso demonstrar que a

pandemia provocou variações extraordinária no preço do insumo. Aqui

se está tratando não da dimensão do impacto gerado na estrutura de

custos do contrato, mas da dimensão da variação no preço do insumo

isoladamente considerado. A variação no preço do insumo, verificada a

partir da data de apresentação da proposta na licitação, deve ser de tal

ordem a ultrapassar a expectativa inflacionária e os índices de

recomposição inflacionária eventualmente acolhidos pelo contrato.

Aludir à materialização do evento pandémico, por si só, não enseja

o direito ao reequilíbrio. Mesmo que certos insumos, individualmente

considerados, possam ter variações que ultrapassem os índices

inflacionários, isso não necessariamente dará ensejo ao direito do

contratado ao reequilíbrio. Será necessário demonstrar que se verificou

uma variação expressiva, que possa se caracterizar como uma

decorrência de uma anormalidade mercadológica, fruto do contexto

excepcional da crise da pandemia10.

10 Nesse sentido, veja-se que por meio do Acórdão 3282/2011-Flenário, o TCU afastou o cabimento de

recomposiçãoemrazão de variaçãocambialpelavalorizaçãodoReal frente aoDólar.No caso analisado,
constatou-se que entre 2003 e 2007, oDólar teve redução decerca de 40% frente ao Real. Nadaobstante,
o percentual da oscilação não foi suficiente para a configuração de variação extraordinária, dado que,
segundo o TCU, a valorização do Real foi diluída ao longo de umlapso temporal de 04 (quatro) anos.

Não houve, nos dizeres do TCU, variação abrupta, imprevisível apta a configurar a teoria da
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A esse respeito, o TCU já advertiu a insuficiência de demonstrar-sê-ÿÿÿ

a mera variação de preços, pois que, se ordinária, não será o bastante

para fundamentar o direito ao reequilíbrio. É preciso demonstrar que a

variação no preço do insumo foi em tal dimensão a ultrapassar a banda

de risco própria da ordinariedade11. A variação no preço do insumo,

portanto, deve refletir uma alta incomum, que fuja aos padrões

inflacionários.

Outro ponto importante em relação a isso está na fonte utilizada

para a demonstração da variação no preço do insumo. A constatação da

variação de preço dos insumos precisa estar fundada em parâmetros

objetivos, que deem conta de comprovar que esta variação ocorreu

generalizadamente no setor de mercado.

Esta aferição tem sido feita por sindicatos, associações e entidades

vocacionadas a fazer sondagens e pesquisas de mercado, cujos relatórios

produzidos para esse fim poderão ser utilizados como fonte para a

demonstração das variações nos preços dos insumos.

No âmbito federal, o Decreto ne 7.983/2013 impôs a observância de

sistemas de preço para a formação do orçamento público, com amplo

acolhimento pelos órgãos de controle para esse fim. A depender de sua

atualidade e adequação às condições regionais ou locais, o SINAPI

poderá ser utilizado para demonstrar estas variações no preço de

insumos.

imprevisão. Conforme constou do Voto do Acórdão 3282/2011-Plenário: "10. Ressalto que a apreciação do

redfrenteaodólarfoisignificativamentegradual, ao longodequatro anos (conformesérie temporaldodólarabaixo

reproduzida), desde um mês antes da data daprimeiraproposta de preços à licitação (14/4/2003) até a conclusão

prevista do último contrato (17/6/2007). Esse caminho fez com que o dólar norte-americano variasse

paulatinamente nesse longo interregno de tempo, indo de R$ 3,114, na data de 15/4/2003, a R$ 1,9097, em

15/6/2007. Penso, assim, que não há que sefalar em variação extraordinária e brusca da moeda."

11É claro que esta assertiva desconsidera a análise damatriz de risco do contrato, que pode ter optado

por uma alocação específica do risco de variação extraordinária depreços de insumos às partes.
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Como se disse, os contratados que demonstrarem que decorrências

desta pandemia acarretaram agravos económicos e financeiros à

execução dos contratos administrativos de obra e serviços de engenharia

terão direito à integral recomposição da sua equação económico-

financeira. Para isso, caberá ao contratado demonstrar o nexo de

causalidade entre a pandemia e os ónus económicos ou financeiros

experimentados, assim como delimitar a sua repercussão na estrutura de

custos do contrato.

É de grande importância a suficiente documentação do

desequilíbrio verificado, assim como a observância dos procedimentos,

formas e parâmetros previstos em contrato, ou em normativas vigentes,

para essa postulação.

Boa parte dos contratos de obra vigentes não disciplina prazos,

forma e procedimento para o processamento dos pedidos de reequilíbrio,

muito menos prescreve metodologias para tanto. Por outro lado, a Lei

8.666/93 não estabeleceu tais condicionantes. Eventualmente, leis

regionais ou locais ou atos normativos infralegais podem disciplinar a

hipótese.

o
É bastante conveniente que as Administrações Públicas criem atos

normativos definindo prazos, procedimentos e métricas para orientar o

reequilíbrio económico-financeiro, subsidiariamente à disciplina

prevista em contrato. Providência desta ordem concorre para ampliar a

segurança jurídica e melhorar o ambiente jurídico-institucional para a

contratação administrativa.

Na ausência de disposições contratuais ou de normativas que

estabeleçam requisitos à instrução dos pedidos de reequilíbrio, esta

deverá obedecer a um princípio de liberdade de prova. Ao contratado,

SÃO PAULO (SP) I BRASÍLIA (DF) I CURITIBA (PR)
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como já dito, caberá comprovar a ocorrência dos eventos dèÿg*®ÿ

desequilíbrio, indicando o nexo de causalidade entre esses e os agravos

gerados na estrutura de custos de seu contrato, e quantificando

fundamentadamente o valor de ressarcimento buscado.

Além disso, e para fins da demonstração da variação

extraordinária, será importante indicar e comprovar os referenciais de

preço vigentes ao momento do adimplemento de cada parcela, como já

referido acima.

8. Definição da metodologia para quantificar o reequilíbrio

económico-financeiro

r\

A Lei 8.666/93, assim como a Lei 13.303/2016, não definiram

metodologias específicas para orientar a quantificação do valor das

compensações objeto do reequilíbrio económico-financeiro. Será preciso

observar se o tema foi tratado na legislação regional ou local, quando for

o caso, ou se há atos infralegais que imponham parâmetros ou critérios

específicos para essa demonstração.

Bem assim, o conteúdo do contrato administrativo poderá ser fonte

para a definição desta metodologia. Os contratos deverão ter aderência

às normas legais ou infralegais, quando estas forem anteriores à licitação

que os originou. Do contrário, as normas não poderão desmerecer o

regramento contratual, que deverá prevalecer para os fins de definição

das metodologias para a quantificação do equilíbrio económico-

financeiro. Na omissão do contrato, as metodologias definidas em

normas legais ou infralegais deverão ser observadas.

Sem que o tema tenha sido tratado por normas legais ou infralegais

e por normas contratuais, a definição desta metodologia deverá orientar-

se pelo conhecimento técnico-científico. O importante será garantir-se a

compensação da integralidade dos prejuízos suportados, sob pena de

SÃO PAULO (SP) I BRASÍLIA (DF) I CURITIBA (PR)
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violação das normas constitucionais e legais que disciplinam o direito ao

reequilíbrio económico-financeiro.

Neste particular, o cálculo do reequilíbrio deverá considerar: (i) os

preços definidos na composição de custos apresentada ao tempo da

licitação pelo contratado; (ii) o quantitativo do insumo utilizado no

adimplemento da parcela da obra ou do serviço; e (iii) a variação

extraordinária de preço identificada para o insumo. Uma vez definido o

valor gasto para o insumo no adimplemento de cada parcela (tomando-

se o preço constante da composição de custos e o quantitativo

demandado no adimplemento da parcela), sobre ele deverá ser aplicada

a variação extraordinária objetivamente aferida. Ainda, poderá ser

descontado o percentual de majoração de preço eventualmente resultante

do índice de reajuste aplicado, com vistas a delimitar apenas a variação

que extrapolou a recomposição inflacionária já implementada por meio

do reajuste.

9. A inviabilidade de se compensar o desequilíbrio contratual com a

desoneração de custos associados a riscos alocados à

responsabilidade do contratado privado

É preciso advertir acerca da inviabilidade de se considerar a

redução de custos atrelada a riscos alocados à responsabilidade do

contratado para fins recomposição da equação económico-financeira do

contrato. Trata-se de prática costumeira no âmbito de processos de

reequilíbrio contratual relacionados à elevação extraordinária no preço

de insumos, induzida pela orientação das instâncias de controle.

Sustenta-se que, por ocasião do reequilíbrio, para neutralizar a alta

excessiva no preço de certos insumos, deve-se contabilizar a eventual

redução no preço de outros insumos, mesmo que essa retrate variação

própria da álea ordinária empresarial. O que se tem visto em processos

O
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assim é que as Administrações concebem arbitrariamente uma espécie de

cesta de insumos, com vistas a compensar a alta no preço de insumos que

sofreram variação extraordinária com a baixa no preço de insumos que

variaram apenas ordinariamente, alcançando assim um valor atenuado

de reequilíbrio.

Com o devido respeito, essa orientação desafia o tratamento

jurídico dispensado ao reequilíbrio económico-financeiro pelo direito

brasileiro. Uma vez que o contrato ou a lei prevejam a hipótese de

reequilíbrio para a variação extraordinária no preço de insumos (para

mais ou para menos), não se podem considerar na conta do reequilíbrio

variações próprias da álea ordinária ou do risco contratualmente alocado

ao contratado (e à Administração). Se assim for, estar-se-á

desorganizando a matriz de riscos do contrato, e, desta forma,

modificando a sua equação económico-financeira.

Por isso, apenas podem entrar na conta do reequilíbrio variações

no preço de insumos que extrapolem os limites objetivamente

estabelecidos em contrato ou,na falta destes, a banda de variação própria

da álea ordinária. Ou seja: apenas podem ser consideradas as variações

extraordinárias.

r\

Não se ignora que os contratos podem alocar estes riscos às partes

de modo diverso. Podem, por exemplo, alocar todo o risco de variação

de custos de insumos (varação ordinária e variação extraordinária) ao

contratado privado. Da perspectiva da eficiência que se espera para

contratos de curto prazo, esta não seria a melhor alocação de riscos, uma

vez que exporia o contratado a riscos em relação aos quais ele não tem

condições de gerenciar adequadamente. O efeito seria a oneração das

propostas e do preço do contrato, uma vez que o contratado tenderia a

provisionar custos maiores para lidar com a aleatoriedade própria das

oscilações agudas e imprevisíveis no preço de insumos relevantes

utilizados na execução do contrato.
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Fato é que a maioria dos contratos públicos de obra e serviços dè

engenharia em vigência no país não conta com matrizes de riscos mais

específicas em relação a isso. Tem sido bastante comum que a redação

dos contratos apenas reproduza a dicção da norma da alínea "d" do

incisoIIdo artigo 65 da Lei 8.666/93, incorporando a distinção entre (álea

ordinária) variações ordinárias e (álea extraordinária) variações

extraordinárias.

Certamente, uma prática a oferecer maior previsibilidade para

estas situações seria definir contratualmente uma banda objetiva de

variação no preço de insumos, autorizando-se o reequilíbrio quando a

variação de custos a ultrapassasse, para mais e para menos. Mas esse não

é um padrão que prevaleça na alocação de riscos dos contratos de obra.

A regra tem sido ou a omissão do contrato ou a incorporação da letra da

norma da alínea "d" do inciso II do artigo 65 da Lei 8.666/93.

Se assim for - isto é: caso os contratos sejam omissos em relação a

esta alocação, ou simplesmente tenham reproduzido o texto da norma da

alínea "d" do incisoIIdo artigo 65 da Lei 8.666/93

estabelecida é aquela que distingue risco de variação ordinária de risco de

variação extraordinária. Isso significa que ao contratado privado alocou-

se o risco de variação ordinária e à Administração Pública o risco

positivo e negativo da variação extraordinária. Daí que considerar no

âmbito do reequilíbrio os custos de insumos que variaram

ordinariamente é desvirtuar a matriz de riscos do contrato e alterar a sua

equação económico-financeira - o que é vedado pelo direito.

Observe-se que, nestes casos, será importante delimitar os

percentuais de variação para o fim de avaliar a extraordinariedade do

evento. Na avaliação dos casos concretos, ainda quando o contrato não

tenha estabelecido estes parâmetros de modo mais objetivo, mas tenha

incorporado a distinção entre álea ordinária e álea extraordinária, será

necessário que as partes definam o que se tem por variação

a alocação de riscos

O
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extraordinária para os fins do reequilíbrio. Concebido o parâmetro, ele"

há de ser observado para todo o conjunto de insumos do contrato,

independentemente da dimensão de sua repercussão na estrutura de

custos do contrato.

Portanto, apenas deve entrar na conta do reequilíbrio a variação

extraordinária no preço de insumos. Insumos cuja variação de preço

esteja dentro da banda da ordinariedade não podem ser considerados, sob

pena desorganizar a matriz de riscos contratada e desmerecer o princípio

constitucional da manutenção da equação económico-financeira do

contrato administrativo.

10. O direito à suspensão da execução do contrato administrativo

O desequilíbrio económico-financeiro, a depender de sua

dimensão, poderá autorizar, inclusive, a suspensão da exigibilidade das

obrigações do contratado. Isso se verificará naqueles casos em que as

dificuldades operacionais da execução do contrato decorrem da oneração

excessiva de custos por evento alheio à esfera de responsabilidade do

contratado.

Logo, será perfeitamente legítima a suspensão da execução de

obrigações contratuais por motivação de insuficiência económica ou

financeira do contratado originada da alta imprevisível no preço de

insumos relevantes. A oneração excessiva no preço de insumos utilizados

com alguma escala na construção é apta a provocar a incapacidade do

contratado de suportar o fluxo de recursos necessários ao custeio da

operação do contrato.

Não se poderia exigir do contratado sacrifício excessivamente

superior àquele para o qual se programou, nos termos do edital e do

contrato (considerada aí a possibilidade de extensão do valor do contrato

em casos de alteração compulsória, para 50% ou 25%, conforme o caso).

o
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Se as novas circunstâncias exigirem para a gestão do contrato capacidade

financeira (ou técnica) superior àquela aferida por ocasião da licitação, o

contratado poderá suspender o cumprimento de suas obrigações - e

eventualmente exercer o seu direito à rescisão.

A legitimidade da medida de suspensão, no caso, relaciona-se à

inviabilidade operacional do contrato fundada em razões mercadológicas ou

financeiras que configurem caso fortuito ou força maior. Trata-se de

direito extraído da norma do inciso XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93,

assim como da exegese contrária da norma do inciso V do artigo 78 da

Lei 8.666/93, que prevê como motivo à rescisão do contrato em desfavor

do contratado "a paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento, sem

justa causa e prévia comunicação à Administração". Vale dizer: havendo

justa causa e prévia comunicação à Administração, a suspensão do

contrato poderá ser admitida.

As normas referidas acima também legitimam a recusa do

contratado em assinar o contrato, quando o desequilíbrio impuser uma

onerosidade excessiva ao inicio da execução do contrato. O raciocínio é

análogo àquele que fundamenta o direito à suspensão das obrigações

contratuais. A partir da data de apresentação da proposta no âmbito da

licitação, a equação económico-financeira da proposta poderá ser

rompida. Se assim ocorrer, a depender da dimensão do impacto gerado,

não se poderá constranger o licitante vencedor a assinar o contrato sem

que seja implementado o reequilíbrio económico-financeiro da

proposta/contrato.

10.1. A necessidade de comunicação prévia e fundamentada à

Administração

Na hipótese de o contratado pretender suspender a execução do

contrato de obra, será imperiosa notificação prévia e fundamentada à

SÃO PAULO (SP) I BRASÍLIA (DF) ) CURITIBA (PR)
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Administração. Caberá ao contratado demonstrar a "justa causa"

suspensão - desequilíbrio económico-financeiro em dimensão a impedir

a execução das obrigações contratuais -, levando ao conhecimento prévio

da Administração a intenção de suspender a execução do objeto, assim

como o conjunto de documentos que lastreiam suas alegações. Afinal,

repita-se que o inciso V do artigo 78 da Lei 8.666/93 tipifica como causa

de rescisão contratual em desfavor do contratado "a paralisação da obra,

do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à

Administração".

11.Conclusão

Como conclusão, tem-se que a elevação extraordinária no preço de

insumos utilizados no âmbito da execução do contrato administrativo de

obras e serviços de engenharia poderá ensejar o direito do contratado ao

reequilíbrio económico-financeiro, desde que:

1. A matriz de riscos do contrato não tenha alocado explicitamente o

risco de variação extraordinária no preço de insumos ou o risco de

caso fortuito e de força maior à esfera de responsabilidade do

contratado privado;

2. Sejam atendidos os requisitos e pressupostos estabelecidos no

contrato e na legislação para tal, quais sejam:

a. Demonstração do nexo de causalidade entre a variação

extraordinária, ocorrida após a apresentação da proposta no

âmbito da licitação, e os impactos gerados na esfera da

execução do contrato;

b. Demonstração da variação extraordinária a partir de

referenciais acolhidos em sondagens e pesquisas de mercado

divulgados por entidades com capacidade técnica e

credibilidade institucional;
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c. Quantificação do valor do reequilibrio, utilizando-se

premissas e metodologias definidas em normas legais e

regulamentares e na disciplina do contrato, sendo que:

i. Terão prevalência em relação à disciplina contratual

normas legais e regulamentares precedentes à

apresentação da proposta na licitação;

ii. Terão aplicação subsidiária à disciplina do contrato

regulamentares editadas

posteriormente à apresentação da proposta na licitação.

d. Quantificação do valor de reequilibrio, considerando-se os

preços inscritos na composição de custos apresentada com a

proposta no âmbito da licitação, a variação extraordinária

objetivamente demonstrada (para além do índice de

reposição inflacionária) e o quantitativo de insumo utilizado

no adimplemento da parcela da execução do contrato.

e. Observância de requisitos e pressupostos formais e

procedimentais definidos no contrato e em normas legais e

regulamentares, atendida a regra de prevalência referida nos

itens i. e ii. da alínea "c".

reequilibrio económico-financeiro deverá compensar

integralmente os prejuízos sofridos pelo contratado,

independentemente da dimensão do impacto gerado na estrutura

de custos do contrato. Desde que demonstrada a variação

extraordinária no preço do insumo, desinteressa a extensão do ônus

gerado na estrutura de custos contrato (a demonstração da

"onerosidade excessiva" não é um pressuposto para o direito ao

reequilibrio económico-financeiro).

4. A depender da dimensão dos prejuízos gerados no âmbito da

execução do contrato, a onerosidade excessiva poderá justificar a

suspensão de obrigações do contratado, mediante comunicação

legaisnormas e

r~\

3. O
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prévia à Administração demonstrando-se as razões para tanto, atÿÿ®ÿv

que o reequilíbrio seja implementado.

É o que nos parece, s. m. j.

São Paulo, setembro de 2020.

FERNANDO VERNALHA GUIMARãES

ANGELICA PETIAN
O

REGINA RILLO

'

SÃO PAULO (SP) I BRASÍLIA (DF) 1 CURITIBA (PR)
www.vgplaw.com.br - Tel. +55 (11) 4890.0360
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LINK PARA A REPORTAGEM

FOLHA DE SÃO PAULO

JkPaine!S.A.
joana.cunha@grupofolha.com.br

Indústria da construção
alerta governo sobre
preocupação inflacionária

y-y

Entidade do setor fez levantamento de custo com aço, cimento

e PVC

O®©

Muro O alerta inflacionário nos materiais de construção, que já vinha

fazendo barulho na indústria antes da repercussão sobre o preço do

arroz na semana passada, vai ser levado ao governo. Nesta segunda

feira (14), a Cbic (Câmara Brasileira da Indústria da Construção)

apresenta à Secretaria de Advocacia da Concorrência e

Competitividade um levantamentosobre a alta de custos na matéria-

prima do setor. Aço, cimento e PVC são os principais focos de

preocupação.

Terreno Conforme antecipou o Painel S.A., entidades de

trabalhadores, construtorase ineorporadoras identificaram uni

movimento padronizado nos avisos de aumentode preços enviados

por cimenteiras desde julho. O grupo levou a queixa ao Procon SP, que

abriu procedimento para acompanhar o caso.

r\

*

Papai Noel Funcionários de grandes cimenteiras estão animados.

Esperam se dar bem com os bónus neste anode pandemia. A

expectativa é que a bolada vai ser a maior desde a crise de 2015.
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LINK PARA A REPORTAGEM

FOLHA DE SÃO PAULO

; toana Cunha
pairteisa@grupafolha.com.brPAINEL S.A.

Muro
O alerta inflacionário nos materiais de construção,
que já vinhafazendobarulho na indústria antesda re
percussãosobreo preçodoarroz nasemana passada,
vai ser levado ao governo. Nesta segunda-feira (14), a
Cbic (Câmara Brasileira da Indústria da Construção)
apresentaàSecretariade AdvocaciadaConcorrência
e Competitividade um levantamento sobre a alta de
custosna matéria prima dosetor.Aço,cimentoe PVC
sãoos principais focosde preocupação.

TERRENO Conforme anted PAPAI NOEL Funcionários de
pou o Painel S.A., entidades grandes cimenteiras estão
de trabalhadores,construto animados. Esperam se dar

bem comosbonus nesteanorase incorporadoras identifi
caram um movimento padro- de pandemia. A expectativa é

quea bolada vai ser a maior
desde a crise de 2015.

nizado nosavisosde aumen¬
tode preçosenviados por ci¬
menteirasdesde julho.O gru¬
po levou a queixa ao Procon
SP, que abriu procedimento
para acompanhar

O.

ocaso.
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ALTA DE PREÇO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO PREOCUPA EMPRESÁRIOS
,G1 A INDICADOS PARA REPRESENTAÇÕES DO BRASIL NO EXTERIOR •DEPUTADOS QUEREM QUE Pl 23:18
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LINK PARA A REPORTAGEM

METROPOLES

ÍHETRóPOLES
DJSTRÍTO FEDERAL

Altanopreçodos materiaisde
construçãodevesubir custode
imóveis no DF
Especialistas do setot imobiliário preveem elevaçãode acé 5% no valor de
casas è apartamentos entre o fim de setembro e 0 início de outubro

MANOELA ALCÂNTARA
Í170ÇJ2Ó20- 11.'06/2020 7:1?O,

m•TLàaiÈSÉS
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A brasileiro. Mas, nos últimos dias, o valor dos materiais de

t-oiistmçãn civil também vem assustando. O efeito da alta do cimento, aço,

tijolo, telhase tubos de PVC pode refletir no custo de apartamentos e casas.

Especialistas do setor imobiliário preveem elevação de até 5% no preço

desses imóveis entre 0 final de setembro e o início do mês de outubro.

.O

A justificativa para encarecer os produtoséa escassez delesno mercado

devido à queda de produção nas indústrias e ao aumento da procura. Por

Isso, não é possível, ainda, estimar se o reajuste vai perdurar até 2021. Mas o

repasse imediato é inevitável, segundo empresários do setor e consultores

na área.

Com a pandemia do novo coronavírus. esperava-se uma retração do

segmento, mas ocorreu ooposto. “Várias indíístrias sedesmobilizaram

pensandoqueo setor passaria por uma recessão, eo que aconteceu foi o

contrário. Aumenta a demanda, reduz a oferta, os preços sobem”, explicou

o presidente da Associação de Empresas do Mercado imobiliário do Distrito

Federal (Ademi), Eduardo Aroeira Almeida.
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Considerando a inflação oficial do país, de acordo com dados do Indice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) divulgados pelo o Instituto

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os acumulados de alta em12

meses foram 4,52% nos materiaisde construção e 2,89% na mão de obra.

Ouando se trata de insumos importantes para as obras, o cimento teve

incremento de10,7%; o tijolo, de16,8%; a areia, de 4,8%; e a telha, de 2,9*.

Confira os números do IBGE sobre os preços dos
principais insumos da construção:

Tijolo:16,Sd*

Cimento:10,67*

Tinta: 5,77*

Areia: 4,77%

Ferragens: 3,07*

Telha: 2,86%

Material hidráulico: 2,56%

Material de eletricidade: 0,96%

Revestimento de piso e parede: 0,71*

Mão de obra: -0,03*

Pedras: -2,79*

Madeira e taco: -4,04%

Vidro: -6,5%

Preços para construtoras

Em levantamento deconstrutoras que atuam na área imobiliária e precisam

adquirir produtos todos os dias, 0 concreto aumentou 9,75*entre maio e

agosto. No mesmo período, o aço cortado e dobrado subiu 10%; o cimento,

21,01*. Já o quilo do alumínio teve salto de 33,93%; e os fios de cobre,

48,48%.

..O

O diretor da Ademi Rodrigo Nogueira considera inevitável o acréscimo no

preço dos imóveis. “Os insumos estão aumentando e a mão de obra

também. Mesmo as obras públicas, como 0 túnel de Taguatinga, estão

sentindo o impacto. É a lei da oferta e da procura. O consumidor que deseja

comprar um imóvel vai ter de agilizar a decisão ou pagará mais caro”,

alertou Nogueira.

O presidente doSindicato daIndústria da Construção Civil
(Sinduscon-DF), Dionyzio Kfavdlanos, avaliaqueocenário
posto hoje era inimaginável há alguns meses. "Temos um
aumento generalizadoque não víamos há anos.Tudosubiu:

cimento, PVC, alumínio, aço. Tem insumos,como acerâmica,
que quasedobraram de valor.Osaumentosestãovindo na casa
dasdezenas”, observou.
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Denúncias noProcon-DF

recebeu diversas denúncias sobre valores abusivos em lojas de materiais de

construção na capital federal- Na época, notificou 17 estabelecimentos do

ramoem todoo Distrito Federal. O prazo para que os aumentos praticados

sejam explicados termina nesta sexta-feira (11/9). Depois de a operação ter

sido divulgada, o órgão recebeu outras três queixas contra altas

injustificadas de preços.

Segundo 0 Procon-DF, a maioria das reclamaçõesversa sobre ovalor do

milheiro de tijolo. Na ação, fiscais solicitaram, além de notas fiscais de

compra e venda, os registros de saco de cimento, ferro e brita.

“Osempresáriosalegamse tratarapenasde repasse doscustos,
quesubiram com afalta dos itens. Mas,agora, vamosanalisar
as justificativase toda a documentação para verificar se não se

tratade umaumento injustificado durantea «isedo

coronavínis", afirmou odiretor-geraldo Procon-RF, Marcelo

Nascimento.

O

Pesquisa entre asempresas

Dwte»mitalt«moÿaiâmaM»®ilÿ'da4HaúsmaÿacetfsrtiiçaoiCBiè)
identificou que, de março a julho,em meio à pandemia do novo coronavirus,

construtoras de todo o país tiveram elevação 110 preço de materiais de

construção. Dos itens consultados, 0 cimento foi o que teve mais

incremento: 95ÿ0 das empresas identificaram alteração nos valores

cobrados.

Os númerosse baseiamem um levamento no qual a CBIC ouviu

462empresasem 25estadosdascinco regiõesdo paísentreos

dias16e 21de julho.

No estudo, 95% das empresas disseram que o cimento teve aumento durante

o período da pandemia. Para 59ÿ0 delas, 0 reajuste foi de até10%. Para 36°fo,

acima de10%, Nos estados do Ceará, Pará ede Mato Grosso 100% das

empresas responderam que tiveram alta no referido material.

Quando a pergunta foi sobre o preço do aço,87% das empresas responderam

que tiveram acréscimo durante o período da pandemia.
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CORREIO BRAZILIENSE

CARES tÍA •

Preçode materiaisdeconstrução
sobeesetor pede ajuda
Construtorasvãoentregar documento aogoverno com sugestões para baratear insumos,masdizem que não
queremcontrolede preços. Uma das ideiasé reduzir impostos para facilitar importações,comofoi feito nocaso
doarroz

Marina Barbosa

poíTldotm 22/09/202007:00 / atua!izsdoeffi12/09/202010:03
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foi (crédito:Vinícius CardosoVieira/CB/D.A Press)

Não é apenasa alta dosalimentos que está preocupando os brasileiros. Os

materiais de construção subiram quase tanto quanto o arroz durantea pandemia

do novo coronavírus. Por isso, o segmentoda construção civil prepara-se para

entregar ao governo, na próxima semana, um estudo sobre os riscos da alta de

preçose as possíveis soluções para o problema. O levantamento deve ser
finalizado neste fim de semana para ser apresentado aos ministérios da

Economia, da Infiaestrutura edo Desenvolvimento Regional.

Osempresários do setor tentarão sensibilizar ogoverno com o argumento de que

a disparada pode prejudicar programas como o CasaVerde e Amarela,de

habitação popular, lançado recentemente com a intençãodeser uma marca do

governo Jaír Bolsonaro. Da mesma forma, podem ser afetados os planos de obras

ptíbllcas do programa Pró-Brasil e de construção de ferrovias, que vem sendo

mencionadas pelo presidente nos últimos dias.Além disso, observam que, como
o setor da construção é um dos maiores empregadoresdo pais, a redução do

ritmo nos canteiros de obras podeaumentar as taxasde desocupação.
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Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), o cimento ficou

10,67% mais caro neste ano e o tijolo, 16,86%. A alta vem sendo sentida desde o

começoda pandemia, mas acelerou-se naslíltimas semanas. Sóem agosto, o

cimento subiu 5,42% e o tijolo, 9.32%. A Câmara Brasileira da Indústria da

Construção (Cbic) calcula que cerca de 90% das construtoras do país já estão

tendo que pagar mais por esses produtos e também por itens como aço, cabos

elétricos e concreto.

Diálogo

O Correioapurou que o Ministério da Economia tem mantido um diálogo

constante com o setor da construção civil para acompanhai-a questão. E o

assunto também estava na mesa do presidente Jair Bolsonaro quando ele tomou

a decisão de zerar a tarifa de importação do arroz.

r\ O problema sóacabou ficando para depois por conta dogrande apelo popular da

alta dos alimentos. Porém, a expectativa do setor éde que algo seja feito sobre o

assunto em breve."Eles também estão preocupadose estão procurando uma

fonna de minimizar esse impacto”, disse o presidente do Sindicato da Indústria

da Construção Civil do Distrito Federal (Sinduscon-DF), Dionyzio Klavdíanos.

O piesldente da Cbic, José Carlos Martins, explicou que a alia dos preços é fruto

de uinasérie de fatores! Ele afirmou que, no início da pandemia, a produção

nacional de materiais deconstrução caiu, devido ao choque económico causado

pelo coronavims.Porém, a construção foi um dos poucos setores que

continuaramfuncionando na quarentena e, por isso. a demanda não caiu. E a

venda de materiais ainda aumentou depois que muitos brasileiros decidiram

adaptar a casa ao novo momento de isolamento social e home office e.
sobretudo, depois que o auxilio emergencial permitiu que milhões de pessoas de

baixa renda também fizessem pequenos reparos em casa. “Com isso, começou a
faltar material em todo o país. E a baixa oferta pressionou os preços", disse

Martins.

Na lista de sugestões do que pode ser feito para conter a escalada de preços,

estarão medidascomo a que já foi anunciada para o arroz, para facilitar a

importação, mas, também, propostas que incentivem a redução das exportações

e o aumentoda produção nacional de materiais de construção. Klavdíanos

garante que qualquer alternativa deve seguir as regras naturais de concorrência e
mercado."Tabelamentode preço não adianta de nada, ninguém quer isso. Não

adianta tomaruma atitude autoritária de congelar os preços”, assegurou."Oque

nós precisamos é de um choque de oferta. Se tiver mais oferta, o preço cai”.

reforçou Martins.
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Construção civil enfrenta aita de preços e também quer taxa de
importação zerada
Jultigna Lopes, da Ctíli em São Panic
15 de setembroc* 2020ãs15:26 Compartilhar
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Edifício em construção

Fotc: RaheJ Patrasso - 01.C4.2320/Reuters

A pandemia do novo coronavírus provocou alta nos alimentos e também em um outro setor importante para a

engrenagem da economia: oda construção civil. Nesta terça-feira (15), empresários do setor entregarão ao governo

federal um estudo sobre adisparada de preços dos materiais de construção e possíveis soluções parao problema. 0

levantamento foi realizado pela Câmara Brasileira da indústria da Construção (CBIC).

Leia mais:

Importações de arroz peio Brasil crescem-até 311% em setembro

Para enfrentar a crise, os empresários sugerem reequilibrar oabastecimento interno de materiais. Além disso, reduzir

a zero o imposto de importação do setor pelo período de12 meses, medida semelhante a que foi tomada peia equipe

económica depoisda escaladadós preços doarroz.

Nb aiyc das consequências negativas de uma crise no segmento, segundo o grupo, estão as obrasdo governofederal,

que poderiam sofrer atrasose aumento de custos. O alerta éespecifico para o"Pró Brasil",o programade

investimentos públicosdo governo que ainda nào saiu do papel.

Em reuniões no Palácio do Planalto na última semana, o presidente J.air Bolsonaro demonstrou preocupação com o

setore pediu que a equipe económica monitore a situação.
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Alerta de abuso de preços
Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística{IBGE), somente em agosto, o tijolo subiu 9,32% eo cimento

5,42%. Em julho, asaltas foram de 4,13% e 4,04%, respectivamente.

A CB!C calcula que cerca de90% das construtoras do pais jã também gastaram maiscoma compra decabos elétricos,

concretoe PVC. No documento endereçado à equipe económica ao qual a CNN teve acesso, empresários questionam

os preçoseíevados, mesmo diante de um aquecimento no setor, incentivado pela liberação doauxilio emergencial.

Segundo o documento, houve abuso no aumentodos preços de materiais de construçãoe"aproveitamento, por parte

dosfornecedores, dasiluaçâo de desabastecimento para recuperar preços. Isso sem que haja empenho para aumentar

a produção."

0 grupo pede ainda que o governo faça a mediação de discussões entre produtorese consumidores de materiais de

construção.
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METRÓPOLES

IHETRóPOLES
Alta nopreçodos materiaisde
construçãoameaça parar obras
públicas
Segundo a Aderni, encarecimento de insumos pode fazei com que empresas

tenhamprejuízo na hora de executar obras já licitadas

MANOELA ALCÂNTARA
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O prejudicar obras públicas de infraestrutura que estão em andamento,

construções de casas populares e aumentar õ valor de imóveis. A previsão

do setor imobiliário vale enquanto insumos básicos, como aço, cimento, fios

e materiais de acabamento, continuarem em alta, que atinge até 40%.
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“Pode haver paralisação de obras, devido à mudança dos preços”, diz o

presidente da Associação de Empresas do Mercado Imobiliário (Ademi-DF),

Eduardo Aroeira.

ií'
i-

'ÿ

u-<

A Ademie outras instituições ligadas à Câmara Brasileira da Indústria da

Construção (CBIC) se reuniram para juntar evidências de possíveis abusos

nos preços dos materiais. O documento, divulgado nesta terça-feira (15/9),

foi entregue ao governo federai.
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Aí; -UM AUMENTO no preço e dosabastecimento de matotiais do construção
durante a pandemia.
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O material, levado à Secretaria de Advocacia da Concorrência e

Competitividade, do Ministério da Economia, ressalta as causase que o

“aumento nos preços é resultado da falta de oferta de produtos em

quantidade suficiente para atender o mercado, uma vez que foi criado um

desequilíbrio artificial por parte das empresas”.

“Com a insegurança inicial gerada pela pandemia, em março, foi criado um

falsodesabastecimento, que foi sendo aproveitado pelos fornecedores para

recuperar preços. Se não houver um choque de oferta urgente, a memória

inflacionária irá criar um caminho sem volta para a nossa economia”, disse

o presidente da CBIC, José Carlos Martins.
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A CBIC cruzou informações, cotações e declarações para acionistas por parte

de grandes indústrias a fim de ter uma base no valor de mercado. São

apresentados, por exemplo, dados que podem demonstrar interferência por

parte de uma siderúrgica, além do posicionamento de uma entidadeda

indústria do cimento declarandoque osetor possui 45ÿ0 de capacidade

ociosa eque está aproveitando para recuperar preços.

O levantamento ainda traz correspondênciasenviadas por diferentes

fabricantes de insumos comunicando aumentos idênticos nos preços dos

mesmos produtos, simultaneamente, para a mesma região. “A suspeita é de

cartel. Se for mesmo comprovada* tem que ser apurada e coibida. É

necessário aumentar a fiscalização”, afirmou presidente da Ademi110 DF.

o
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Custo de imóveis

mesmo modo, subirá. No documento, a CBIC também prevê aumento do

custo de residências populares. Esse gasto adicional pode prejudicar

construções, que precisará de aumento para comportar o encarecimento dos

insumos.
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Para o vice-presidente da área de Habitação de Interesse Social da entidade,

Carlos Henrique de Oliveira Passos, nos programas voltados para esse tipo

de imóvel, hoje, não há espaço para repasse de preços.

“Isso afetará o apetite para novos lançamentos. Para as obras em

andamento, como não há correção sobre os valores desembolsados peia

Caixa, nossa preocupação maior é com o impacto no desequilíbrio

contratual e eventuais paralisações”, avalia.

Pesquisas
O,

Nos últimos meses, a CBIC fez duas pesquisas para verificar o que estava

ocorrendo em relação ao desabastecimento e ao aumento nos preços dos

materiais. A primeira, entre os dias 16 e 21de julho deste ano, contou com

462 respostas oriundas de construtoras e incorporadoras de 25 estados. A

segunda, no início deste mês, compilou documentos apurados e recebidos

das próprias empresas fornecedoras dos materiais.

Por meio das pesquisas, a entidade verificou que durante a pandemia, em

especial nos meses de julho e agosto, houve incremento expressivo nos

preços de materiais, um movimento completamente alheio à realidade

inflacionária nacional.

No DF, 0 Procon identificou e notificou 17 lojas de materiais de construção, e

que continua recebendo denúncias sobreo aumento expressivo dos

insumos.
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CBIC apresenta ao governo evidências de
abuso no aumento dos preços de materiais de
construção
Documento inclui propostas para reequilibrar o abastecimento interno e
estimular importação. De acordo com entidade, é preciso um choque de
oferta para evitar memória inflacionária.

là ruiht oPor Cristlane Ribeira

tfcfm
A Câmara Brasileira da Indústria da Construção
(CBIC) entregou ao governo federal nessa
segunda-feira (14), um documento que reúne

evidências sobre abusos no aumento do preço de

materiais de construção durante a pandemia O
material, levado ã Secretaria de Advocacia da

Concorrência e Competitividade do Ministério da

Economia, demonstra causas e consequências

para os aumentos e para o desabastecimento, além

de apresentar propostas para mitigar os seus
efeitos na economia nacional,

©Divulgação
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Para o presidente da CBIC, José Carlos Martins, o

aumento nos preços é resultado da falta de oferta de produtos em quantidade suficiente para atender o
mercado, uma vez que foi criado um desequilíbrio artificial por parte das empresas. “Com a insegurança

inicial gerada pela pandemia, em março, foi gerado um falso desabastecimento, que foi sendo aproveitado

pelos fornecedores para recuperar preços. Se não houver um choque de oferta urgente, a memória

inflacionária irá criar um caminho sem volta para a nossa economia”, disse.
Para comprovar essa narrativa, a CBIC realizou o cruzamento de informações presentes em diversos

documentos, cotações e declarações para acionistas por parte de grandes indústrias. São apresentados,

por exemplo, dados que podem demonstrar interferência no mercado por parte de uma siderúrgica, além do

posicionamento de uma entidade da indústria do cimento declarando que o setor possui 45% de capacidade

ociosa e que está aproveitando para recuperar preços. O levantamento ainda traz correspondências

enviadas por diferentes fabricantes de insumos comunicando aumentos idênticos nos preços dos mesmos
produtos, simultaneamente, para a mesma região.

De acordo com a entidade, o cenário de aumento dos preços e desabastecimento terá uma série de

consequências, como desemprego, aumento do custo das obras públicas e dificuldades para viabilização

do programa Pró-Brasil, criado para impulsionar obras em infraestrutura. De acordo com vice-presidente da

área de Infraestrutura da CBIC, Carlos Eduardo Lima Jorge, para as construtoras de obras públicas, já com
dificuldades de capital de giro, a busca pelo reequilíbrio dos contratos em função desses aumentos é um
processo demorado. “A consequência imediata será a redução do ritmo das obras e o desemprego de

funcionários”, explica.

A CBIC também prevê aumento do custo dos imóveis populares, o que irá gerar a necessidade de aumento
de subsídio. Para o vice-presidente da área de Habitação de Interesse Social da entidade, Carlos Henrique

de Oliveira Passos, nos programas voltados para esse tipo de imóvel não há espaço para repasse de

preços. “Isso afetará o apetite para novos lançamentos. Para as obras em andamento, como não há
correção sobre os valores desembolsados pela Caixa, nossa preocupação maior é peto impacto no
desequilíbrio contratual e eventuais paralisações”, avalia.
No documento entregue ao governo, a entidade fala das incertezas que marcaram o setor da construção

civil no início da pandemia, quando as indústrias reduziram seus efetivos e fecharam fábricas, reduzindo

substancialmente a oferta de produtos. Em especial os setores de aço e cimento, que têm em seus tornos o
grande limitador de produção Entre as propostas enviadas ao governo está a redução da capacidade

ociosa com a reativação dos fornos que estão inoperantes e a limitação da cota de exportação enquanto os
fornos não voltarem a operar nos mesmos níveis de março.

Outra consequência dos aumentos apresentada ao governo é o risco de uma redução significativa no
número de lançamentos de imóveis neste segundo semestre, o que significa menos empregos e aumento
nos preços. “A grande preocupação, no momento, é que os incorporadores, em função desses aumentos
inesperados, passem a duvidar da viabilidade dos empreendimentos a serem lançados”, explica Celso

Petrucci, vice-presidente da área de Indústria imobiliária da CBIC. Para ele, se isso acontecer, com a queda

da oferta final dos últimos trimestres, o setor pode ter um aumento de preços não desejável.

íO
Pesquisas

Nos últimos meses, a CBIC realizou duas pesquisas para verificar o que estava ocorrendo em relação ao

desabastecimento e ao aumento nos preços dos materiais. A primeira, entre os dias16 e 21 de julho deste ano, contou
com 462 respostas oriundas de construtoras e incorporadoras de 25 estados. A segunda, no início deste mês de
setembro, compilou documentos apuradose recebidos das próprias empresas fornecedoras dos materiais.

Por meio das pesquisas, a entidade verificou que durante a pandemia, em especial nos meses de juiho e agosto, houve
um incremento expressivo nos preços dos materiais, um movimento completamente alheio à realidade inflacionária
nacionai. Evidências dessa afirmação já são observadas, inclusive, nos indicadores de custos setoriais. O 'índice
Nacional de Custos da Construção — Materiais e Equipamentos', calculado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas,

apresentou um aumento de 4,02% no período dos 12 meses encerrados em maio deste ano. Já no período de apenas

três meses, entre junho e agosto, a alta registrada no indicador foi de 3,80%.
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CBIC aponta evidências de abuso em preços
de materiais de construção

A
A Câmara Brasileira da indústria da Construção (CBIC) entregou ao governo federal, na segunda-feira

(14), um documento que reúne evidências sobre abusos no aumento do preço de materiais da construção

durante a pandemia.O material, levadoâ Secretaria de Advocacia da Concorrência e Competitividade do

Ministério da Economia., demonstra causas e consequências para os aumentos e para o

desabastecimento, além de apresentar propostas para mitigar os seus efeitos na economia nacional.

Para o presidente da CBIC, José Carlos Martins, o aumento nos preços é resultado da fatta de oferta de

produtos em quantidade suficiente para atender o mercado, uma vez que foi criado um desequilíbrio

artificial por parte das empresas. “Com a insegurança inicial gerada pela pandemia, em março, foi gerado

um falso desabastecimento, que foi sendo aproveitado pelos fornecedores para recuperar preços. Se não

houver um choque de oferta urgente, a memória inflacionária irá criar um caminhosem volta para a nossa
economia”, disse.

Para comprovar essa narrativa, a CBIC realizou o cruzamento de informações presentes em diversos

documentos, cotações edeclarações para acionistas por parte de grandes indústrias. São apresentados,

por exemplo, dados que podem demonstrar interferência no mercado por parte de uma siderúrgica, além

do posicionamento de uma entidade da indústria do cimento declarando que o setor possui 45% de

capacidade ociosa e que está aproveitando para recuperar preços. O levantamento ainda traz

correspondências enviadas por diferentes fabricantes de insumcs comunicando aumentos idênticos nos

preços dos mesmos produtos, simultaneamente, para a mesma região.
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C31C cíetecíaevidências tíe abuso em preçosde materiaisdeconstrução

De acordo com a entidade, o cenário de aumento dos preços e desabastecimento terá uma série de

consequências, como desemprego, aumento do custo das obras públicas e dificuldades para viabilização

do programa Pró-Brasil, criado para impulsionar obras em infraestrutora. De acordo com vice-presidente

da área de Infraestruíura da CBIC, Carlos Eduardo Lima Jorge, para as construtoras de obras públicas, já

com dificuldades de capital de giro, a busca peio reequilibrio dos contratos emfunção desses aumentos é

um processo demorado. “Aconsequência imediata será a redução do ritmo dasobrase o desemprego de

funcionários”, explica.
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No documento entregue ao governo, a entidade fala das incertezas que marcaram o setor da construção

civil no inicio da pandemia, quando as indústrias reduziram seus efetivos e fecharam fábricas, reduzindo

substandalmeníea oferta de produtos. Em especial os setores de aço e cimento, que têm em seus fomos

o grande limitador de produção. Entre as propostas enviadas ao governo está a redução da capacidade

ociosa com a reativação dos fomos que estão inoperantes e a limitação da cota de exportação enquanto

osfomos não voltarem a operar nos mesmos níveis de março.

Outra consequência dos aumentos apresentada ao governo é o risco de uma redução significativa no

número de lançamentos de imóveis neste segundo semestre, o que significa menosempregos e aumento

nos preços. “A grande preocupação, no momento, é que os incorporadores, em função desses aumentos

inesperados, passem a duvidar da viabilidade dos empreendimentos a serem lançados", explica Celso

Petrucci, vice-presidenfe da área de Indústria Imobiliária da CBIC. Para ele, se isso acontecer, com a

queda da oferta final dos últimos trimestres, o setor pode ter um aumento de preços não desejável.

Pesquisas

Nos últimos meses, a CBIC realizou duas pesquisas para verificar o que estava ocorrendo em relação ao

desabastecimentoe ao aumento nos preços dos materiais.

A primeira, entre os dias16e 21 de julhodeste ano, contou com 462 respostas oriundasde construtorase

incorporadoras de 25 estados. A segunda, no início deste mês de setembro, compilou documentos

apuradose recebidos das próprias empresasfornecedoras dos materiais.

Por meio das pesquisas, a entidade verificou que durante a pandemia, em especial nos meses de julho e

agosto, houve um incremento expressivo nos preços dos materiais, um movimento completamente alheio

à realidade inflacionária nacional. Evidências dessa afirmação já são observadas, inclusive, nos

indicadores de custos setoriais. O indioe Nacional de Custos da Construção-Materiaise Equipamentos',

calculado e divulgado pela Fundação Getúlío Vargas, apresentou um aumento de 4,02% no período dos

12 meses encerrados em maio deste ano. Já no período de apenas três meses, entre junho e agosto, a

alta registrada no indicador foi de 3,80%.
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Entidade aponta abuso no valor dos materiais de
construção
A CBIC reúne evidências de abusos no aumento do preço durante a pandemia.

Ouvir: Entidade aponta abuso no valor dos ma- ® 0:00

A Câmara Brasileira da Indústria da

Construção (CBIC) entregou ao governo

federal, nessa segunda-feira (14). um
documento que reúne evidências sobre
abusos no aumento do preço de materiais de
construção durante a pandemia.

O material, levado à Secretaria de Advocacia
da Concorrência e Competitividade do
Ministério da Economia, demonstra causas e
consequências para os aumentos e para o

desabastecimento. além de apresentar
Folo: Reproduçao/Divu'gação

propostas para suavizar os seus efeitos na economia nacional.

Para o presidente da CBIC, José Carlos Martins, o aumento nos preços é resultado da falta de oferta em
quantidade suficiente para atender o mercado. “Com a insegurança inicial gerada pela pandemia,em março,
foi gerado um falso desabastecimento, que foi sendo aproveitado pelos fornecedores para recuperar

preços. Se não houver um choque de oferta urgente, a memória inflacionária irá criar um caminho sem volta
para a nossa economia", disse.

Continua depois do publicidade

A instituição realizou o cruzamento de informações presentes em diversos documentos, cotações e
declarações para acionistas por parte de grandes indústrias. São apresentados, por exemplo, dados que
podem demonstrar interferência no mercado por parte de uma siderúrgica, além do posicionamento de uma
entidade da indústria do cimento declarando que o setor possui 45% de capacidade ociosa e que está
aproveitando para recuperar preços.

Segundo a entidade, o cenário de aumento dos preços e desabastecimento terá uma série de
consequências, como desemprego, aumento do custo das obras públicas e dificuldades para viabilização
do programa Pró-Brasil, criado para impulsionar obras em infraestrutura.

De acordo com vice-presídente da área de Infraestrutura da CBIC, Carlos Eduardo Uma Jorge, para as
construtoras de obras públicas, já com dificuldades de capital de giro, a busca pelo reequilibrio dos
contratos em função desses aumentos é um processo demorado. "A consequência imediata será a redução

do ritmo das obras e o desemprego de funcionários", explica.
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0 cenário prevê aumento do custo dos imóveis populares, o que pode gerar a necessidade de aumento de

subsídio. Para o vice-presidente da área de Habitação de Interesse Social, Carlos Henrique de Oliveira

Passos, nos programas voltados para esse tipo de imóvel não há espaço para repasse de preços. “Isso

afetará o apetite para novos lançamentos. Para as obras em andamento, como não há correção sobre os
valores desembolsados pela Caixa, nossa preocupação maior é pelo impacto no desequilíbrio contratual e
eventuais paralisações", avalia.

No documento entregue ao governo, a entidade fala das incertezas que marcaram o setor da construção

civil no início da pandemia, quando as indústrias reduziram seus efetivos e fecharam fábricas, reduzindo

substancialmente a oferta de produtos. Em especial os setores de açoe cimento, que têm em seus fomos o
grande limitador de produção.

Entre as propostas enviadas está a redução da capacidade ociosa com a reativação dos fomos que estão

inoperantes e a limitação da cota de exportação enquanto os fomos não voltarem a operar nos mesmos
níveis de março.

Continua depois da publicidade

Outra consequência dos aumentos apresentada é o risco de uma redução significativa no número de

lançamentos de imóveis nestesegundo semestre, o que significa menos empregos e aumento nos preços.
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Entidade relata abuso no aumento dos preços

de materiais de construção
Por Gazeta do Povo
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Um documentoentregue pela Câmara Brasileira da Indústria da Construção

(CBIC) à Secretaria deAdvocacia da Concorrência e Competitividade do Ministério

da Economia aponta evidências de abuso no aumentodo preço de materiais de

construçãodurante a pandemia da Covid-19.0documento traz causase

consequências para os aumentos e para odesabasteciinento, além de apresentar

propostas para mitigar os seusefeitos na economia.Segundo odocumento, o

índice Nacional deCustos da Construção-Materiaise Equipamentos apresentou

aumentode 4,02% no período dos12 mesesencerradosem maio desteano.Já no

período de apenas três meses, entre junhoeagosto, a alta no indicador foi de

3,80%.
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Preços de insumos da construção civil
disparam esetor reage
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O 5induscon-PR eoutrasentidades ligadasà Câmara Brasileira da Indústria da Construção, entidade que fica em
Brasilia, se reuniram para juntar evidências de abusos nos preços dos insumos da construção,

Peloque foi constatado, houve aumentoexageradoesupostamente coordenado nos preçosdo cimento, do aço, do

tubo de PVC e do fio de cobre. Os valores subiram em praticamente todos os estados do pais durante os meses da

pandemia.
O

O presidente doSiduscon - PR, Rodrigo Assis, disse que não entende a alta neste período, em que a inflação foi

praticamente inexistente segundo ele,
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CBIC apresenta ao governo evidências de abuso no aumento dos preços de mater

Entidades reúnem-se em monifesto e ações em prol do setor

Por Daniela Barbará 016/09/2020 14:04:19

A Câmara Brasileira cia indústria da Construção {CBIC) entregou ao governo federal um documento que

reúne evidências sobre abusos no aumento do preço de materiais de construção durante a pandemia. O

material, levado à Secretaria de Advocacia da Concorrência e Competitividade do Ministério da Economia,

demonstra causas e consequências para os aumentos e para o desabastecimento, além de apresentar

propostas para mitigar os seus efeitos na economia nacional.

A CBIC realizou o cruzamento de informações presentes em diversos documentos, cotações e declarações
para acionistas por parte de grandes indústrias. São apresentados, por exemplo, dados que podem

demonstrar interferência no mercado por parte de uma siderúrgica, além do posicionamento de uma
entidade da indústria do cimento declarando que o setor possui 45% cie capacidade ociosa e que está
aproveitando para recuperar preços. O levantamento ainda traz correspondências enviadas por diferentes
fabricantes de insumos comunicando aumentos idênticos nos preços dos mesmos produtos,

simultaneamente, para a mesma região.

De acordo com a entidade, o cenário de aumento dos preços e desabastecimento terá uma série de

consequências, como desemprego, aumento do custo das obras públicas e dificuldades para viabilização

do programa Pró-Brasil, criado para impulsionar obras em infraestrutura, A CBIC também prevê aumento
do custo dos imóveis populares, o que irá gerar a necessidade de aumento de subsídio. No documento
entregue ao governo, a entidade fala das incertezas que marcaram o setor da construção civil no início da

pandemia, quando as indústrias reduziram seus efetivos e fecharam fábricas, reduzindo substancialmente
a oferta de produtos.

Em especial ossetores de aço e cimento, que tèm em seus fornos o grande limitador de produção. Entre as
propostas enviadas ao governo está a redução da capacidade ociosa com a reativação dos fornos que

estão inoperantes e a limitação da cota de exportação enquanto os fomos não voltarem a operar nos
mesmos níveis de março,

Outra consequência dos aumentos apresentada ao governo é o risco de uma redução significativa no
número de lançamentos de imóveis neste segundo semestre, o que significa menos empregos e aumento
nos preços.

Clique aqui para baixar o documento entregue à Secretaria de Advocacia da Concorrência
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Pandemia: Materiais de construção
começam a faltar e sofrem aumento

de preço
Alguns donos de depósito têm se sujeitado a comprar mercadorias em

outros estados para dar conta da demanda

005/08/2020121)411.PIMI sJPortaSGs

mm
Se para a maior parle da economia, em

especial o setor de serviços, a pandemia

de Covid-19 fez desmoronar e

desestaitiirar negócios, na construção

civil acabou edificando bons negócios.

Seja peia circulação do dinheiro do auxílio

emerçjendal de R$ 600 ou pelosocorro

aos estados, o fato éque o setor não

sofreu com a crise e chegou aíé a

vislumbrar crescimento. Entretanto, os

fornecedoresde material não

acompanharam a demanda gerada, seja

pela compra fracionada ou grandes

pedidos.

í
•í .

T

j
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Ô Alguns

MATÉRIAS RELACIONADAS

& FÿP denuncia advogado e
servidor do TJ por crimes
contra a fé pública

O resultado é que hoje, em Maceió e no interior, alguns materiais já

começaram a faltar. Para suprir a carência, alguns donos de depósito

têm se sujeitado a comprar em outros estados, mas isso já não tem

compensado por conta dos valores que subiram muito. "Não estou

conseguindo mais comprar. Dizem que até o barro para fazer o tfjolo

está em falta. Estou pensando seriamente em não fazer mais pedido

desse produto porque não compensa. O preço está muito alto e para

receber uma ’carrada* demora algo em torno de 15 dias", disse a

proprietária de um depósitode material de construção sob a condição

de não se identificar.

Ela acrescentou queo mesmo problema tem se refletido no

fornecimento de madeira, que lambém sofreu aumento de preçoe

ainda demora para chegar, isso ocorre porque a presença das

pessoasem casa, por conta do isolamento social, mas com acesso a

recursos, fez muita gente querer investir em pequenas reformas. A

prova ó que asgrandes lojas de material de construção venderam

bastante neste período.
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CBiC Apresenta Ao Governo Evidências De Abuso No Aumento Dos Preços De Materiais
De Construção
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A Câmara Brasileira da indústria da Construção (CBIC) entregou ao governo
federal, um documento que reúne evidências sobre abusos no aumento

do preço dê materiais deconstrução durantea pandemia.0 material, ievado.àSecretaria de Advocacia da Concorrência e

Competitividade dc Ministério da Economia,demonstra causas e consequências para os aumentos e para o

desabastecimento, além deapresentar propostas para

mitigar,os seus efeitos na economia.nacional.

Para o presidente da CBiC. José Carlos Mártins.o aumento nos preços é resultado da falta de oferta de produtosem

quantidade suficientepara atender o mercado, uma vez que foi criado um desequilíbrio artificiai por parte das empresas.

O
"Com a insegurança iniciaigerada peia pandemiar em março, foigerado um
falso desabastecimento, que foisendo aproveitado pelos fornecedores para

recuperar preços. Se não houver um choque de oferta urgenter, a memória

inflacionária irá criar um caminho sem volta para a nossa economia" disse

Martins.

Para comprovar essa narrativa, a CBIC realizou o cruzamento deinformações presentesem diversosdocumentos, cotações

e declarações para acionistas por parte de grandes indústrias.

São apresentados, por exemplo, dados que podem demonstrar interferência no mercado por parte de uma siderúrgica,

além do posicionamento de uma entidade da indústria do cimento declarando queõsetor possui 45%de capacidade ociosa

e que está aproveitando para recuperar preços. 0 levantamento ainda traz correspondências enviadas por diferentes

fabricantesde insumos comunicandoaumentos idênticos nos preçosdos mesmosprodutos, simultaneamente, para a

mesma região.

Oe acordo com a entidade, o cenário de aumento dos preços e desabastecimento terá uma série de consequências, como

desemprego, aumento do custo das obras públicas edificuldades para viabilização do programa Pró-Brasil, criado para

impulsionar obras ern ínfraestrutura.
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CBICapresenta aogovernoevidênciasde abuso no
aumento dos preçosde materiaisdeconstrução

Documentoinclui propostas para reequilibrar oabastecimentointerno& estimular

importação.Deacordocom entidade,é preciso um choquedeoferta para evitar memória
inflacionária.
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A-Câmcsra Brasileira da Indústria daConstrução (CBJC)

entregou ao governo federal, nesta segunda-feira (14).

um documento que reút>e evidências sobre abusos no

aumento do preço de materiais de construção durante

a pandemia. O material levadoà Secretaria de

Advocacia da Concorrência e Competitividade do

Ministério da Economia, demonstra causase
consequências para os aumentos e para o

desabasterimento, aíém deapresentar propostas

para mitigar osseusefeitosna economia nacional.

.O

Para o presidente da CBÍC. José Carlos Martins, o aumento nos preçosé resultado

da falta de oferta de produtos em quantidade suficiente para atender o mercado.
uma vez que foi criado um desequilíbrio artificial por parte dasempresas. 'Com a

insegurança inicial gerada peta pandemia, em março, foi gerado um falso

desabastecimento.que foi sendoaproveitado pelos fornecedores para recuperar

preços.Se não houver úm choque de oferta urgente,a memória inflacionária irá

criar um caminho sem volta para a nossa economia", disse,

Para comprovaressa narrativa,a CB!C realizou ocruzamentode informações
presentes em diversos documentos, cotaçõese declarações pera acionistas por

parte de grandes indústrias.São apresentados, por exemplo, dadosque podem

demonstrar interferência no mercado por parte de uma siderúrgica,além do

posicionamento de uma entidadeda indústria docimento declarando que o setor

possui 45% de capacidade oáosa e queestá aproveitando para recuperar preços.

O levantamento ainda traz correspondências enviadas por diferentes fabricantes

de ínsumos comunicando aumentos idênticos nos preçosdos mesmos produtos.

simultaneamente, para a mesma região.
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O Aumentos nos preços de materiais de
construção podem ievar à redução das obras
no país, diz CBIC
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A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBIC) entregou ao
governo federal um documento sobre aumentos abusivos nos preços

de materiais de construção durante a pandemia de Covid-13. O

relatório foi encaminftado á Secretaria de Advocacia da Concorrência e
Competitividade, do Ministério da Economia, e ressalta a elevação de

custos do setor e o desabastedmento do mercado. A entidade afirma
que o cenário ameaça a construção civil e pode levar à redução no
ritmo de obras, comprometendo programas de habitação popular.

Feírão de locação
online no Rio oferece
até trâs meses de
aluguel grátis

Para o presidente da CBIC, José Carlos Martins, o aumento nos
preços é resultado da falta de produtos em quantidades suficientes

para abastecer as lojas. Segundo e!e, empresas criaram um
desequilíbrio artificial no mercado.II
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No relatório, são apresentados documentos, cotações e declarações
para acionistas de indústrias do setor. Segundo a CBIC, houve

interferência no mercado por parte de uma siderúrgica, além do

posicionamento de uma entidade da indústria do cimento, declarando
que o setor tem 45% de capacidade ociosa e está aproveitando para
recuperar preços.

O levantamento ainda traz correspondências enviadas por diferentes

fabricantes de insumos, comunicando aumentos idênticos nos preços
dos mesmos produtos, simultaneamente, para uma mesma região, o
que poderia caracterizar manipulação de mercado.

Mercado: Alta demanda e falta de produtos fazem preços de materiais

de constaicão dispararem

De acordo com a entidade, o cenário de aumento dos preços e
desabastecimento terá uma série de consequências, como
desemprego, aumento do custo das obras públicas e dificuldades

para viabilização do programa Pró-Brasil, criado para impulsionar obras

em infraestrutura.

— A consequência imediata será a redução do ritmo das obras e o
desemprego de funcionários — avalia o vice-presídente da área de

Infraestrutura da CBIC, Carlos Eduardo Uma Jorge.

Imóveis populares

A entidade também prevê um aumento do custo dos imóveis

populares, o que vai gerar a necessidade de aumento de subsídio.
Para o vice presidente da área de Habitação de Interesse Social da

CBIC, Carlos Henrique de Oliveira Passos, nos programas voltados

para esse tipo de imóvel, não há espaço para repasse de preços.

— Isso afetará o apetite para novos lançamentos. Para as obras em
andamento, como não há correção sobre os valores desembolsados

pela Caixa, nossa preocupação maior é com o impacto no desequilíbrio

contratual e as eventuais paralisações — ressalta Passos.

No documento entregue ao governo, a entidade relata ainda que as
indústrias reduziram seus efetivos e fecharam fábricas, reduzindo

substancialmenie a oferta de produtos, especialmente os setores de

aço e cimento, que têm em seus fomos o grande limitador de produção.

Entre as propostas enviadas ao governo está a redução da capacidade

ociosa com a reativação dos fornos que estão inoperantes e a limitação
da cota de exportação, enquanto os fornos não voltarem a operar nos
mesmos níveis de março deste ano.
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Risco dedesabastecimento é real
DirigentedoSindicato da indústria da ConstruçãoCivil do Distrito Federal,fala ao CB.Poder sobreoaumento no
preçodosmateriaisdeconstruçãoealerta para a falta de PVC, material elétrico,cerâmica, tijolos e bitolasdeaço,
oque pode impactar nasobrasdo DF

Um dossetoreseconómicos mais importantespara oDistrito Federal, a

construção civilcomeçou oano com pretísõesdecrescimentoenãofoiafetada

pelapandemia com tanta intensidadequantooutrossegmentos, mas, agora.
enfrenta problemasemergenciais. Oaumento excessivodospreçosdemateriais

de construçãosurpreendeu eoriscodedesabastecimento tornou-serealidade. É

isso queaponta Dionj’zio Mavdianos. presidentedoSindicato da Indústria da

Constivçâo CitaidoDistritoFederal(.Sinduscon-DF). Em entrevista ao CB.Poder

—parceria do Corneio coma TVBrasília — na tardedeontem, DIonyzio

comentou ospossíveis motivospara oaumentodospreços, citou que encontrou

alta deaté140% em itenseexplicou oimpacto dissopara a capital Segimdoele.
obraspúblicascorrem riscodeparalisaçãoporconta doproblema. Mas. o

smdicato enxerga no diálogo com ogoverno caminhospara enfrentara questão.

Indo direto ao ponto polêmico,ospreços de materiaisdeconstrução que

subirammuita O que está acontecendo?
Foi uma novidade inesperada, abrupta, que aconteceue imaginoatéqueos

próprios fornecedores que fizeram os aumentos não esperavam tamanha

repercussão. Retomando da pandemia,osetor foi um dos poucos quese

mantiveram ativos no Brasil, com exceção de pouquíssimos estados.Apesar de

nuloIsso, vieram esses aumentos generalizadosede grande impacto. Eu confesso

que nãome recordo, nos últimos10 ou15 anos, de ter acontecido algo

semelhante. O que pode ter causado tunaquestão como essa?Sabemos que

estamos em uma pandemia, algo inesperado e único na humanidade. Havia uma

sériede incertezas. As indúsatasde açoecimento tiveram que, no primeiro

momento, por preocupação, reduzir atividades e desligar fomos, porque o
pensamento inicial era de haverqueda, mas isso não aconteceu.Vimos umasérie

desinais dosetor que mostraram que o caso da construção civil, no começo, era

sui generis. Continuamos vendendo, o índicede velocidade de venda indicou o

melhor tnés de junho do tempo que medimos. As reformas caseiras, motivadas

pelo auxílioemergenciaí, continuaram. O comércio da construçãocivil não

parou. Por fim,obras públicas nao pararam, também.

Se fala muito em riscodedesabastecimento,qualasituaçãono DF?

Risco de desabastecimento jáéuma realidade. Obras públicas do Distrito Federal

jácomeçam a sentir impacto. Isso émuito ruim. Esse movimentovirtuoso do

GDF no sentido de colocar licitação na ma. obras para serem feitas, pode ser

paralisado porque falta material, PVC. material elétrico, ceriúnica, tijolose bitolas

de aço. Isso é tâo danoso quantoo preço alto, para a economia como um todo.
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Sim, não tenha dúvida. O movimento viituoso do mercado imobiliário estava

acontecendo. Porque, desde 2014, a gente começou em uma queda única. A

gente estava se recuperando, com previsãode alta para esteano. Ela estava se

confirmando. Então, é natural que o construtor do ramo imobiliário paralise um

lançamento, por exemplo.Como eu vou lançar um empreendimento se não

tenho certeza de que vou contar com material para a obra?Outra questão sãoos

aumentos: aço e cimento estão na casa de30%. PVC passa de 100%. Em uma

situação dessa, a pessoa tem que segurar para rever planilhas.

Alémdapandemia,que tem impacto,osenhor achaqueexiste abuso nesse
aumento?
Seeu afirmo isso, vou ser cobrado, mas não dá para entender aumentar material

em 100%. Nãofalo só de um material, falo de uma gama,dos mais diversos tipos.

Fizemos, agoraem setembro, uma pesquisa com cerca de 20 empresas

representativas associadas. O aumento chega a 140%. Não é questão única, de

umaempresa, de tint segmento. É generalizado. Se nãoé abuso, é hiapropriado.

Tanto que a Câmara Brasileira da IndúsUla da Construção, que éa entidade

máxima das construtoras do país, entrou,ontem, na Secretaria (de Advocacia) da

Concorrência eCompetitividade (do Ministério da Economia) com tuna série de

comprovações desseaumento para pedir aogoverno algum tipo de ação.

Quaisos principais impactosda pandemia nosetor, alémdos preços?

Nosso setor permaneceu operante, aberto. É um setor que tem características

que diferemdosdemais no sentido de ajudara preservar saúde e vida do

funcionário. É trabalho em campo aberro, sem muita aglomeração. Mesmo

assim, tivemos impacto. Muitasempresas restringiram atividades.Ainda bem que

teve a MP do governo que permitiu reduzir carga horária, isso ajudou muito. Mas,

as empresas tiveram noção, logo no início, da importância dessas questões para o

setor.

Houve impactodedemissões?

No primeiro momento, sim. Mas, nosso setor jáestá empregando a nível

nacionaL Parece-mequequase 10 milempregos foram gerados na construção

civil no país, com Brasília maisempregando do que desempregando.

Historicamente,osetorda construçãocivilé muito forte.Osenhor achaqueele

pode puxar nossa retomada?

Se a gente conseguir fazer bem esse trabalho, com uma sériedeações para

diminuir eaté zerar esse impactodo aumento, acho quesim. Esse é nosso legado

evamoscumpri-lo.Aconstrução civil chegou a ter 100 mi!empregosfonnais no

Distrito Federal nos bons tempos da construção. Hoje, temos em tonto de 50 ou

60 mil. O setorresponde por 60% do PiB da indústria do DE Ou seja, ela tem forte

ação eo DF precisa dela, o Entorno precisa dela.

OGDFlançou um pacotedeobraseogovernador dissequeelassãoprioridade.

Comoosenhor viu esse pacote?

É fundamental.Aconstrução civil é um dos carros-chefeda nossa sociedade. Se

tem obra, tem emprego.Temos visto isso desde o início do governo. E ele teve

essa ação muito positiva de deixar claroqueas obras públicas não parariam. Isso

é muito bom ea economia não para. Obras há anos paralisadas voltaram e estão

acontecendo, como o túnel deTaguatinga.Temos ressalvas, alertamos sempre

sobre o orçamento da obra e exigências técnicas, para evitar problemas depois.

Mas,o movimento de obras está acontecendo. A faltade materiais pode terefeito

negativo nas obras públicas. Mas. há espaço dediálogo no governo, não podemos

criticar isso.A todo instante, conversamoscom as secretariase vemos esse

interesse deles em nos procurar.
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Material de construção some
e empresários já veem
atrasos em obras
Segundo IBGE, 55% das empresas do setor têm dificuldades
para comprar insumos

ooooms
Nicola Pamplona

roo»E JANEIRO A construtora Apex Engenharia previa concluir em
dezembro as obras de um projeto de moradia para baixa renda nas

imediações de Brasília, mas foi surpreendida ao fazer a encomenda das

louças sanitárias para os 232 apartamentos. Ao invés do prazo normal

de dois a três meses,o fornecedor disse que só conseguira entregar o

lote em janeiro.

"Vamos ter que arrasar todo o procedimento da obra", diz o diretor da

empresa Eduardo Aroeira, que teve ainda que inverter o fluxo do

projeto para driblar dificuldades também para encontrar ralos de PVC

para os banheiros, outro produto escasso no mercado.

Os problemas enfrentados pela Arpex sâo hoje comuns a muitas

construtorase resultam de uma mistura entre parada nas fábricas

durante o pico da pandemia e explosão na demanda por materiais de

construção, tanto para pequenos reparos quanto por grandes

empreendimentos.

::: 3/23 Construção civil não para durantea quarentena
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Aroeira diz que fez o pedido das louças há duas semanas, respeitando

um prazo que costuma usar nesse tipo de encomenda. Mas o

fornecedor lire afirmou que não tinha condições de atender toda a

demanda. “A obra vai ser atrasada em, no mínimo, um mês”, lamenta.

De acordo com o IBCE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística),

54,8% das empresas do setor de construção enfrentaram, na segunda

quinzena de agosto, alguma dificuldade para acessar insumos, matérias
primas ou mercadorias.

É um número praticamenteestável em relação aos 56,7% da primeira

quinzena do mês e bem superior aos cerca de um terço verificados em
períodos anteriores. O setor aponta maiores dificuldades em louças e

sanitários, PVC, produtos de cobre, aço e cimento.

"Na pandemia, em todo o mundo, os fabricantes reduziram produção e

queimaramestoques para fazer caixa”, diz o presidente da

(Câmara Brasileira da Indústria da Construção), fosé Carlos Martins.

Ele avalia, porém, que a indústria brasileira demorou a reagir ao

aumento da demanda após o pico da crise.

Além dos atrasos, afirma Martins, o cenário provoca encarecimento

das obras.Segundo o IBGE, a inflação da construção civil medida pelo
IBGE saltou de 3,33% em julho para 3,78% em agosto.O setor é um dos

que vem puxando a retomada do comércio e da indústria nos últimos

meses.

CBIC
r—N

Aroeira lembra que as obras imobiliárias não pararam durante a crise

e, com os juros ntais baixos, o mercado imobiliário está aquecido.

Mas há também efeitos no varejo de materiais de construção, que vem
tendo dificuldades de repor estoques para dar conta do incremento das

pequenas reformas ou reparos feitos pelo brasileiro que passou a ficar

mats tempo em casa.

í3í 7 /8 Veja coroo se comportaram os preços em agosto i:
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Desde o fundo do poço da pandemia em maio. os insumos da construção registraram aitas

enquanto o setor esboça uma retomada. <
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"A casa deixou de ser uni lugar onde você só dorme. Acabou se

tornando local de trabalho e lazer", diz o consultor Wanderson Leite,

da Prospeeta Obras. "Aquele cômodo que estava largado foi reformado

para virar um escritório, aquela churrasqueira que estava meio

capenga, acabou sendo reformada."

Leite diz que pesquisa feita peia consultoria indica que o número de

projetos de reformas autorizados por prefeituras subiu 37% na segunda

quinzena de agosto,em comparação a julho. O aquecimento é

percebido desde o início da pandemia e também tem impulso do

auxílio emergencial pago pelo governo.

A dificuldade 11a reposição de estoques aflige o varejo brasileiro como

um todo. Segundoo IBGE, 78,5% das empresas do comércio varejista

no Brasil relataram o problema nasegunda quinzena de agosto. Além

da construção, osetor de automóveise peças também superou os 50%

de reclamações sobre o tema.

Ma semana passada, empresários relataram à Folha atrasos em

entregas, falta de produtose aumento de preços. O problema afeta

principalmente pequenas empresas, já que as grandes cadeias

varejistas costumam ter mais força nas negociações com a indústria.

"Mão há milagre a fazer quando se desorganiza toda a cadeia de

produção", diz osuperintendente da Anamaco (Associação Nacional

dos Comerciantes de Material de Construção), Waidír Abreu. "A

indústria paralisou por um período e, quando começou a retomar, viu

que matéria prima está ou escassa ou muito demandada."

Ele é diz que a reposição de estoques é um problema menor para o

varejo, que tem a opção de repor seus estoques em grandes redes

atacadistas, eé mais localizado, mas que espera regularização em

breve. "Em alguns lugares vai ter mais ruptura do que outrase isso se

regulariza em 60 dias", diz.

Abreu defende ainda que os comerciantes do setor não conseguem

segurar a alta de preços. Para o consultor Wanderson Leite, o

consumidor pode esperar novos aumentos antes que os preços
comecem a ceder. "Acreditamos que no inicio do ano que vem a

situação estará normalizada", afirma.

r\

Os construtores, porém, ainda esperam impactos mais profundos.

Martins, da CBIC, diz que há hoje obras paralisadas por falta de aço.

Aroeira diz que o preço do produto subiu mais de 30% 11a região de
Brasília, o que eleva a pressão também sobre o custo

"Essa obra que estou terminando não me preocupa tanto, porque já

comprei quase tudo”, diz ele. "O problema é uma obra que começa

daqui a dois meses, porque nãosei se vão vender aço para mim."
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MgmNo Nordeste, falta material de
construção civileespera por
pedreirochegaa3semanas
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Com auxílio emergencial. esíoqus acaba rápido, preços disparam e produtos

ccwno gesso e bloco tíe cimento somem das lojas
v--i

.20?Ú9;2020•04:30 /Atualizado em.21/09/2020 - 07:35

©0©i Newsletters £3 Loja de de construção era S3o Raimundo Nonato. Foto. Manoel Ventura /Agencia O Gtóbo

SÃO RAIMUNDO NONATOeGUARIBAS(PI)-Oseavente de pedreiro

Edvaldo dosSantosseparou partedas parcelas do auxilio enièrgènciál

pagas pek>governoa trabalhadores informais nesta pandemia para

melhorar as condiçõesdesua casa,em São Raimundo Nonato.

Amoradia foiconquistada por meiode ura programa habitacionaldo

governo doPiauí com recursosfederaishácinco anos, massó agora ele

colocoucerâmica na cozinhae um piso decimentona frentedo imóveL

Auxílioemergencial: "Ninguém sabe como vai ser com es.se ‘Renda

Brasilia'’'

— Éiuu dinheiro que não dá para fazer uma grande reforma, mas pelo

menos consegui melhorar um pouco as coisas que a gente precisa —
conta.

ComoSantos, muitosbeneficiáriosdoauxílio foram além do consumode

alimentoseaproveitaramovalor maisalto queo Bolsa Família para

iuvestir empequenas reformas. Isso gerou um aumentona demanda por

materialdeconstruçãoemão deobra.

Comida na mesas Auxílio emergencial aumenta consumo, e cuscuz e

arroz viram 'vilões da inflação* no Nordeste

MuitasSojas ena São Raimundoficaram sem produtos,eospreços

subiram,como em todoopaís.Segundo oIBGE,ocimentoficou10,67%

mais caro nesteanoeotijolo,16,86%, bem acima da inflação média de

0,70% acumuladaaté agosto.
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Estoqueacaba rápido

Depoisde móveiseeletrodomésticos, as veadas de materialde construção

foram asque registraram maior crescimento mês passado: 22,7% em

relação a agosto de 2019.

Samara Brasileira cia Indústria da Construção (Çbic)Pesquisa recente da

apontou que95% das462empresas dosetor em 25estados verificaram

aumentono preçodo cimentoe90% no de caboselétricos. Nocaso do

concreto» 81% perceberam aumento.

Bolsonaro: Efeito do auxílio na popularidade do presidente no

Nordeste é maior do que110 Sudeste

Sondagemda Associação Nacionalde Comerciantes deMaterial de

Construção (Anamaco) também indicou alta na percepção dos varejistas

de junho a agosto.

Donade uma casade materialde construção em São Raimundo, Izaíra

Siqueira estima quesuasvendastriplicaram- Se nocomeço da pandemia

ela achou queteria quedemitir, logoa demanda gerada pelo auxílio

mostrou o contrário.

— Tive quecontratar mais30funcionários para darcontade tudo —
conta. — Nunca vi um negóciodesse.As pessoas querem melhorar sua

moradia,eviram110 auxílio umaoportunidade. Nãoé nada luxuoso, éo

direito delas.

Auxilioemergencsals Mesmo com benefício, consumo dasfamílias

tem maior queda da História

Cimento,ferroe madeira foram os itensmais procurados na loja dela.As

vendasde blocosforam tantas queela está sem estoquedo item agora. Na

cidade,que atrai consumidoresdos municípios pequenosdosarredores,

como Guaribas, também há relatosdefalta defenoe gesso para entrega

imediata. Resultado: ospreços subiram.

O

— Aqui, os materiaisdeconstrução aumentaram em média15%. Tudo

ficou mais caro — diz aempresaria.
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Construção civil denuncia supostos
abusos no aumento de preços de
materiais
Por Thomas Madrigano
há um dia Atuali2ado há um dia
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Nos últimos meses, a Câmara Brasileira da Indústria da Construção{CBICj realizou duas pesquisas

para confirmar ascausaseconsequências doaumento nos preçodosmateriaisde construção.

O levantamento contou coma participaçãodeassociadosdoSinduscon (Sindicato da Indústria da

Construção CíviiJ Joinville.

Foi feita uma análise da variação dos valores,do percentual ©da data dos reajustesde materiais

comocimento, blococerâmico, areia, brita, esquadrias, louçassanitárias, tintas, tubose conexões,

revestimentos cerâmicos,caboselétricos, blocosde concretosentre outros Itens.

Em setembro,apôs avaliar as informaçõescolhidas,a CBIC entregou à Secretaria de Advocacia da

Concorrência e Competitividade do Ministério da Economia umdocumentoque comprovaria o
incrementoexcessivo nos preços durante a pandemia.

JoséCarlos Martins, presidente da entidade, afirma queo reajusteé resultado da faita de oferta de

produtosem quantidadesuficiente para atendero mercado, uma vez que foi criado um
desequilíbrio artificial por partedasempresas.

“Com a insegurança inicial causada pela pandemia,em março, foi gerado um falso

Gtecimento, quefoi sendo aproveitado pelos fornecedores para recuperar preços.Senão

houver um choquedeoferta urgente, a memória Inflacionária Irá criar um caminho sem volta”,

disse.

De acordo com ovice-presidente da CBIC para a regiãoSul, Marco Antonio Cerslní,o

posicionamento nacionaldosetor junto ao governofederal será fundamental para evitar quea

escalada de preçoscontinue.

“O setor cia construção civil mostrou -sua capacidade deenfrentamento da criseesua resifiéneia

diante da pandemia,com saldo positivo deempregos superior a 8,7 mil novas vagasde janeiro a

julho deste ano no pais,.sendo cerca de2 mil em Santa Catarina no mesmo período'1, frisou.
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Empresários da construção civil
criticam aumentos 'abusivos' em
insumos para o setor
Segundo categoria, reajustes no cimento, aço e PVC podem causar
desabastecimento e ameaçar manutenção dos 45 mil postos de
trabalho
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Empresários da construção civil apresentaram aosecretário de Desenvolvimento Económico
(SUE), ovice-governadmJoãoLeão(PP), um manifestocontra os aumentosconsiderados
abusivosnos insumos para osetor, emreos quaiscimento, aço e PVC. De acordocom a
categoria,os reajustes podem desencadear desabastecimentoeameaça à manutenção dos 45
mil postosde trabalho.

O manifesto foi entregue na terça-feira (22) por representantes do Sindicato da indústria da
Construçãodo Estado da Bahia (Sinduscon-BA),da Associação de Dirigentes de Empresas do

Mercado Imobiliárioda Bahia (Ademi-BA),da AssociaçãoComercial da Bahia (ACB) e do

Sindicato Nacional da Indústria de Produtos de Cimento (Sinaprocim). A Associação Nacional das

Empresas de Obras Rodoviárias (Aneor) também apoia o movimento.

Em nota à imprensa, o vice-govematior prometeu analisar uma forma "adequada e eficaz" de
ajudar a equacionar os preços dos produtos.

%..) no sentidode proteger a sobrevivência das indústrias da construção civil,as empresas de

todosos portes, com vistas,sobretudo,na manutenção dosempregoseno crescimento deste
estratégicosetor produtivo. Vamos buscar um diálogotambém com as indústrias que fornecem
os insumos, pois ambosos segmentos são importantes para o desenvolvimento da Bahia",

afirmou Leão.
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Preço alto do material de construção pode
prejudicar custo de obras e reformas



V;

5#'5

m}fjp
& it,í

I -fcsL_ *’
vt,

’AwiClrV''LINK DA REPORTAGEM

TNH1

ENTRETENIMENTO7T\JI-lí) MACEIÓ POLÍCIA VÍDEOSÚLTIMAS ALAGOAS NORDESTE BLOGS ESPECIAIS

BRASIL

ICBiC apresenta aogovernoevidências de
abuso no aumento dos preços de materiais de

construção
Assessor» /15/09/20 -20M7

ÈÉt íAV
;

.1

m
Hl

KlJ SstF|
Éil I

Reprodução

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção (CBiC) entregou aogoverno federal, ontem (14), um
documento que reúneevidências sobre abusos no aumento do preço de materiaisde construção durante a
pandemia. O material, levado à Secretaria de Advocacia da Concorrência e Competitividade do Ministério da
Economia, demonstra causas e consequências para osaumentose para o desabastecimento, além de
apresentar propostas para mitigar osseus efeitos na economia nacional.

Para opresidenteda CBIC, JoséCarlos Martins, o aumento nos preçosé resultado da falta de oferta de
produtos em quantidade suficiente para atendero mercado, uma vez que foi criado um desequilíbrio
artificial por partedasempresas, “Com a insegurança inicial gerada pela pandemia, em março, foi gerado
um faiso desabastecimento,que foisendo aproveitado pelos fornecedores para recuperar preços.Se nâo

houver um choquede oferta urgente, a memória inflacionária irá criar um caminhosem voita para a nossa
economia”, disse.

Para comprovaressa narrativa, a CBIC realizou o cruzamento de informações presentesem diversos
documentos, cotações e declarações para acionistas por partede grandes indústrias.Sãoapresentados, por
exemplo, dadosque podem demonstrar interferência no mercado por parte de uma siderúrgica, além do
posicionamentode uma entidade da indústria docimento declarando que o setor possui 45% de
capacidade ociosa e queestá aproveitando para recuperar preços. O levantamento ainda traz
correspondênciasenviadas por diferentes fabricantes de insumoscomunicando aumentos idênticos nos
preços dos mesmos produtos, simultaneamente, para a mesma região.
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A CBIC também prevê aumento do custo dos imóveis populares, oque irá gerar a necessidade de aumento
desubsídio. Para o vice-presidenteda área de Habitaçãode Interesse Social da entidade,Carlos Henrique
de Oliveira Passos, nos programas voltados para esse tipode imóvel não há espaço para repasse de preços.
“Isso afetará oapetite para novos lançamentos. Para as obras em andamento, como não há correção sobre
osvalores desembolsados pela Caixa, nossa preocupação maioré pelo impacto nodesequilíbrio contratual
e eventuais paralisações”, avalia.
No doaimentoentregue aogoverno, a entidade fala das incertezas que marcaram o setorda construção
civil no inícioda pandemia, quando as indústrias reduziram seus efetivose fecharam fábricas, reduzindo
substancialmente a oferta de produtos. Em especial os setoresde açoecimento, quetêm em seus fornos o
grande limitador de produção. Entreas propostas enviadas ao governo está a redução da capacidade ociosa
com a reativação dosfornos que estão inoperantese a limitação da cota deexportaçãoenquanto os fornos
não voltarem a operar nos mesmos níveis de março.
SegundoAlfredo Breda, presidente doSindicato da Indústria da Construção do Estado deAlagoas
(Sínduscon-AL), sea situação não for resolvida as empresas serão obrigadasa aumentar os preços dos
imóveis, inclusiveos imóveis populares. “Nós que fazemos o setorda construção não podemos aceitar mais
estes aumentosabusivos. Os principais insumos estão aumentando muito. O governo federal precisa agir,
abrir importações. Temosqueencontrar uma maneira de solucionar porque todo o setor imobiliário será
prejudicado, gerando, com isso, inflação”, afirmou Brêda.

Outra consequência dos aumentosapresentada ao governo é o risco de uma redução significativa no
número de lançamentos de imóveis neste segundo semestre, o que significa menos empregose aumento
nos preços. “A grande preocupação, no momento,é queos incoiporadores, em função dessesaumentos
inesperados, passem a duvidarda viabilidade dos empreendimentos a serem lançados”, explica Celso
Petfticd, vice-presidente da área de Indústria Imobiliária da CBIC. Para ele,se isso acontecei; com a queda
da oferta final dos últimos trimestres,osetor pode ter um aumento de preços não desejável.

Pesquisas

tios últimos meses,a CBIC realizou duas pesquisas para verificar o queestava ocorrendo em relação ao
desabastecimentoeao aumento nos preçosdos materiais. A primeira, entre osdias16e 21de julho deste
ano, contou com 462 respostasoriundas deconstrutorase incorporadoras de 25estados.A segunda, no
início deste mês de setembro, compilou documentos apuradose recebidos das próprias empresas
fornecedoras dos materiais.

Por meiodas pesquisas, a entidadeverificou quedurante a pandemia, em especial nos meses de julho e
agosto, houve um incremento expressivo nos preços dos materiais, um movimento completamente alheio â
realidade inflacionária nacional. Evidências dessa afirmação já são observadas, inclusive, nos indicadores
de custos setoriais.O‘índice Nacional de Custos da Construção- Materiais e Equipamentos’, calculado e
divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, apresentou um aumentode 4,02% no período dos 12 meses
encerrados em maiodeste ano. Já no período de apenas três meses, entre junho eagosto, a alta registrada
no indicador foi de 3,80%.

n
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Relatório reúneevidências sobre preço
abusivo naconstrução civil
0 documento foi elaborado pela Câmara Brasileira da Indústria daConstrução
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Documentoincluipropostaspara reequilibraroabastecimentointernoeestimularimportação. (Foto:Dênio
Súnões/Agência Brasilia)

A Câmara Brasileira da Indústria da Construção <CBIC) entregou ao governo federal, nesta última
segunda, um documento que reúne evidências sobre abusos no aumentodo preço de materiais de
construção durante a pandemia. Os dados levados ã Secretaria deAdvocacia da Concorrência e
Competitividade, do Ministério da Economia, demonstra causas e consequências dessa prática para 0

país.

Para o presidente da CBIC, José Carlos Martins, o aumento nos preçosé resultado da falta de oferta de
produtos em quantidade suficiente para atender o mercado. “Com a insegurança iniciai gerada peta
pandemia, em março, foi gerado um falso desabastedmento, que foi sendo aproveitado pelos

fornecedores para fecuperar preços. Se não houver um choque de oferta urgente, a memória
inflacionária irá criar um caminho sem volta para a nossa economia’, disse.



'%x
*5

1

Para comprovar essa narrativa, a CBIC realizou ocruzamento de informações presentes em diversos
documentos, cotações edeclarações para acionistas por parte de grandes indústrias. São apresentados,
por exemplo, dados que podem demonstrar interferência no mercado por parte de uma siderúrgica, além

do posicionamento de uma entidade da indústria do cimento declarando que o setor possui 45% de
capacidade ociosa e que está aproveitando para recuperar preços.

De acordo com a entidade, o cenário de aumento dos preços e desabastedmento terá uma série de
consequências, como: desemprego; aumento do custo das obras públicas; dificuldades para viabilização
do programa Pró-Brasil; aumento do custo dos imóveis populares; e redução no número de lançamentos

de imóveis neste segundo semestre.

No documento entregue ao governo, a CBIC fala das incertezas que marcaram o setor da construção
civil no início da pandemia, quando as indústrias reduziram os efetivos e fecharam fábricas, reduzindo
substancíalmente a oferta de produtos. Entre as soluções apresentadas está a redução da capacidade

ociosa, com a reativação dos fomos de empresas de aço e cimento, e a limitação da cota de exportação,
enquanto osfomos não voltarem a operar nos mesmos níveis de março.
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O REEQUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO
DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DE

OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA EM
FUNÇÃO DA VARIAÇÃO EXTRAORDINÁRIA

NO PREÇO DE INSUMOS
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O reequilíbrio económico-financeiro dos contratos
administrativos de obras e serviços de engenharia

em função da variação extraordinária no preço
de insumos

Brasília-DF, Setembro de 2020.
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1. A elevação expressiva no preço de insumos da |

estrutura de custos de contratos públicos de obras è*
serviços de engenharia enseja o direito das empresas
ao correspondente reequilíbrio económico-financeiro?

A hipótese da alta expressiva no preço de insumos relevantesda estaitura de custosde contratos

administrativos de obras e serviços de engenharia pode ensejar o dever jurídico das Administra¬

ções Públicasem compensarocontratado pelos prejuízossuportados.

Para tanto,será necessárioque:

a) a matriz de riscos do contrato não tenha alocado integraimente o risco de variação extraordi¬

nária no preço de insumos ou o risco de caso fortuito e força maior (ou os riscos atinentes à álea

extraordinária)à responsabilidadedocontratado;

b)esteja demonstrada avariaçãoextraordinária no preçodo(s) insumo(s) indicado(s) ocorrida após

a data de apresentação da proposta na licitação;

c) esteja demonstrado o reflexo desta variação na estrutura de custos do contrato (desinteres¬

sandoadimensãodeste impacto para finsdecaracterização dodireitoao reequilíbrio).

2. A notória elevação no preço de insumo relevantes
do setor da construção civil verificada em junho,
julho e agosto de 2020 se afigura como um evento
extraordinário a ensejar o direito do contratado ao
correspondente reequilíbrio económico-financeiro?

Sim. Desde quedemonstrada a variaçãoextraordinária no preçodestes insumos-vale dizer:a ele¬

vaçãodeseu preço para aiém da expectativa inflacionária edos índicesde reposição inflacionária -,

e seu impacto económico na esfera do contrata haverá direito ao reequilíbrio económico-

financeiro.

04
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É importante iembrar queestasaltasde preçosão decorrências da pandemia da COVID-19, já recon,
•"itn-v

nhecida por órgãos de controle, pela doutrina e por muitas Administrações Públicas como um

evento de caso fortuito e força maior. A caracterização destas variações expressivas no preço de

insumos como casofortuito eforça maior ou como evento próprio da álea extraordinária enseja o

reequilíbrio económico-financeirodocontratoe,quandofor caso, a suspensãodeobrigações con¬

tratuais,assim comoa própria rescisãodo contrato,em casos maiscríticos.

3. Para a caracterização desse direito, é necessário
que o impacto gerado na estrutura de custos dos
contratos provoque uma onerosidade excessiva
em sua execução?

Não. O direito ao reequilíbrio económico-financeiro não está condicionado à demonstração da

onerosidadeexcessiva provocada noâmbitoda execuçãodocontrato. O que interessa, neste parti¬

cular, é a demonstraçãoda variaçãoextraordinária no preçodoinsumo. Uma vez comprovada esta

variação, os prejuízos gerados deverão ser compensados, qualquer que seja a sua dimensão no

valor global docontrato ou em sua estrutura de custos.

Ressalva-se que há entendimentos doutrinários e jurisprudenciais em sentido contrário à orien¬

tação referida acima, masse reputa esta a melhor interpretação da questão, uma vez inexistir na

legislaçãoque regeascontratações públicasno Brasil qualquercondicionantedesta natureza.

4. Qual a dimensão da variação de preço de insumos
que pode autorizar o reequilíbrio económico-financeiro?

Nãoexiste na legislação brasileira a identificação de parâmetrosobjetivos para sedefinir oqueseja

uma 'Variação extraordinária", distinguindo-a de uma 'Variação ordinária". Se o contrato não

definiu abstratamente percentuais devariação de preço para esta delimitação,ela deverá ser bus¬

cada nos casos concretos. Variação extraordinária será a variação imprevisível de preço que extra¬

polea expectativa inflacionária e os índicessetoriaisde reposição inflacionária.
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5. Como deve ser demonstrada pelo contratado a
variação no preço de insumos como causa do
desequilíbrio económico financeiro?

A comprovação dá variação no preçode insumos não deve estar ampara em indicaçõessubjetivas

do contratado, como notas fecais etc, mas em verificação objetiva de variação de preços. Pes¬

quisasde mercado, consolidadasem relatórios técnicos produzidos porentidade com capacidade

técnica e credibilidade institucional são meios hábeisa demonstraras variações objetivas no preço

de insumos. No âmbito federal, o SINAPJ (e o SICRO, conforme o caso) são sistemas referenciais

para a formação do orçamento público, podendo se prestar também, a depender de sua atuali¬

dadee nível dedetalhamento,a referenciar a variação no preço de insumosdosetordeconstrução

(vide Decreto 7.983/2013).Avariação deverá serverificada no momento doadimplementode cada

parcela da execução do objeto do contrato{há entendimentos jurisprudenciais em sentido algo

diverso, aludindo que, para fins de reequílíbrio, o contratado deverá demonstrar que a aquisição

do insurnoocorreu apósaelevaçãoextraordinária no preço).

6. Insumos que variaram apenas ordinariamente podem
ser considerados para fins de reequílíbrio?

• Não.Apenas insumoscujo preçosofreu variação extraordinária poderãoensejaro reequílíbrio eco¬

nómico-financeiro do contratoadministrativo. Reputa-se ilícita a prática dese considerar, para fins

de reequílíbrio económico-financeiro do contrato, a redução ordinária no preçodecertos insumos

com vistas a compensar pârcialmente as eievações extraordinárias no preço de outros. Variações

ordinárias, para maisou para menos, nãodevemserconsideradas paraa quantificação dovalor do

reequílíbrio económico-financeiro, sob pena de se desorganizar a sua matriz de riscos e de sub¬

verter o pressuposto fundamental para legitimar o reequílíbrio, que é a demonstração da ocor¬

rência devariaçõesextraordinárias(acentuadase imprevisíveis) no preçode insumos.

06
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7. Quais as metodologias que devem orientar a
quantificação da compensação dos prejuízos sofridos
em virtude do desequilíbrio verificado?

A definição da metodologia para orientar a quantificação do desequilíbrio deverá observar a indi¬

cação de normas legais e regulamentares e a disciplina do contrato. Na omissão destas regras, a

metodologia deverá ser definida recorrendo-se ao conhecimento técnico-científico. A quantifi¬

cação do valor de reequilíbrio económico-financeiro deverá considerar (i) os preços inscritos na

composiçãodecustosapresentada com a proposta noâmbito da licitação; (ii)a variaçãoextraordi¬

nária objetivamente demonstrada e (iii) o quantitativo de insumo utilizado no adimplemento da

parcela da execução do contrato. Sobre o preço do insumo constante da composição de custos

apresentada na licitação deveráser aplicado o percentual de variação no preço do insumo, calcu¬

ladoentrea data da apresentaçãoda proposta na licitação ea data doadimplemento de cada par¬

cela da execução doobjeto docontrato.

8. Quais as cautelas que os contratados devem tomar
na instrução dos pedidos de reequilíbrio?

Será importantequeocontratado observeasnormas legais, infralegaisecontratuais acerca da ins¬

trução mínima do requerimento de reequilíbrio económico-financeiro. Na omissão deste regra-

mento, a instruçãodo requerimentosefará sob um princípio de liberdade de prova. Ao contratado

incumbirá instruir o requerimento com as demonstrações acerca da variação extraordinária no

preço dos insumos integrantes da estrutura de custos do contrato, apresentando a quantificação

dovalor proposto paraa compensaçãodos prejuízossofridos.

E
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9. O desequilíbrio económico-financeiro poderá ensejar
o direito à suspensão de obrigações do contratado?
Em que circunstâncias?

W» i":

Sim.Casoodesequilíbrioverificadoseja de tal ordem a imporaocontratadoonerosidadeexcessiva

à execução doobjeto,ser-ihe-á facultada asuspensãoda exigibilidadede certasobrigaçõescontra¬

tuais. Para isso, ao contratado caberá comunicar pneviamente a Administração Pública, demons¬

trando que a variação extraordinária no preço dos insumos lhe impõe um sacrifício excessivo, a

pontode lhe retiraracapacidadede custeiodas prestações contratadas.

10. Na hipótese de inércia da Administração Pública
em processar o requerimento de reequilíbrio

económico- financeiro, quais as medidas de que
podem se valer os contratados?

Na hipótese de inércia administrativa em processar o requerimento de reequiiíbrio económico-

financeiro, o contratado poderá buscar, por meio de ação judiciai, tutela específica para cons¬

tranger a Administração Pública a responder motivadamente o pedidoformulado.

08
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ALTERAÇÃO CONTRATRUAL DA SOCIEDADE

MRM CONSTRUTORA LTDA.

CNPJ:13.578.869/0001-60
NIRE 29 2021786 97

Pelo presente instrumento particular, os abaixo assinados:

a) GRÃO PARÁ PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA.. empresa legalmente

constituída, com sede a Rua Manoel Andrade n°55, Ed. Empresaria! Manoel Gomes de

Mendonça, 1* andar, sala 105 — Pituba, CEP-41.810-815, na Cidade do Salvador, Estado da

Bahia, com seus atos constitutivos registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado da

Bahia =— JUCEB sob o NIRE 29 2011231 80, por despacho de 18 de julho de 1991, inscrita no
CNPJ sob o n° 40.523.813/0001-80;

b) MRM INCORPORADORA LTDA., empresa legaimente constituída, com sede na Rua Manoef

Andrade n”55, Ed. Empresarial Manoel Gomes de Mendonça, Io andar, sala 103 — Pituba —
CEP 41.810-815, na cidade do Salvador, Estado da Bahia, com seus atos constitutivos

registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado da Bahia — JUCEB sob o NIRE — 29

2002853 21, por despacho de 13 de agosto de 1980, inscrita no CNPJ sob o n°

15.674.310/0001-69, ambas representadas por sete sócios Félix de Almeida Mendonça,

brasileiro, casado peto regime de comunhão universal de bens, engenheiro cívii, inscrito no

CPF n* 000.732.025-68, portador da cédula de identidade n° 00200.643 06 SSP/BA; e Maria

Helena Almeida Mendonça, brasileira, casada pelo regime de comunhão universal de bens,

professora, inscrita no CPF n“962.446.155-49, portadora da cédula de identidade n° 00215.040

91 SSP/BA, ambos domiciliados na cidade de Sah/ador-BA, onde residem na Av. Cardeal da
Silva n° 26, Lote 08-Condomínio Pedra da Marca - Federação, CEP 40.231-250;

e) ANDREA ALMEIDA MENDONÇA, brasileira, divorciada, administradora de empresas,

domiciliada na cidade de Salvador — BA, onde reside na Av. Sete de Setembro, 2.410 — Ed.
Mansão Phileto Sobrinho, ap. 2.101 — Vitoria — CEP-40.080-005, inscrita no CPF sob o n°

425.711.545-91, portadora da cédula de identidade n° 021.660.35 28 SSP/BA, também

representando a MRM INCORPORADORA LTDA.,e

Únicos sócios da MRM CONSTRUTORA LTOA., empresa legalmente constituída, com sede na
Rua Manoel Andrade n“55 — Ed. Empresarial Manoel Gomes de Mendonça,1° andar, saia 104,

Pituba-CEP 41.810-815, na Cidade de Salvador, Estado da Bahia, com seus atos constitutivos
registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado da Bahia — JUCEB sob o NIRE 29

2021786 97 e demais alterações contratuais, inscrita no CNPJ sob o n* 13.578.869/0001-60,
por unanimidade, RESOLVEM alterar o contrato social, mediante as cláusulas e condições
seguintes: V

1-M
Certificoo Registrosobo n°97910866em 09/10/2019
Protocolo195690419de08/10/2019
Nomeda empresa MRM CONSTRUTORA LTDA NIRE 29202178697
Este documento pode ser verificado em http://regtn.juceb.bagov.br/AUTENTtCACAODGCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 173211000088790
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 09/10/2019
por Tiana Règiiã M G dè Araújo -Sècrètàriâ-Gèrâl
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C-5 ALTERAÇÃO OONTRATRUAL DA SOCIEDADE |

MRM CONSTRUTORA LTOA. 1

%
CLÁUSULA PRIMEIRA:- Abertura de filial na CidadedeSantarém estado do Pará

Decidem os sócios abrir uma filiai que se localizará na Avenida Frei Vicente, S/N, Aeroporto

Velho,Santarém/PA, CEP: 68.020-790;

Em função do acima exposto a Clausula Segunda do Contrato Social a qual passará a ter a
seguinte redação

CLÁUSULA SEGUNDA — A sociedade tem a sua sede na Rua Manoel Andrade, n°55, 1" andar,

sala 104-Ed. Empresarial Manoel Gomes de Mendonça, bairro da Pituba-Saivador-BA - CEP

-41.810-815, podendo a qualquer tempo abrir outras filiais e escritórios em qualquer parte do
território nacional, mediante alteraçãocontratual assinada por todos os sócios.

Parágrafo Único-A saciedade manterá filiaisou sucursais nas seguintes localidades:

a) Filial na cidade de Santarém, Estado do Pará, na Avenida Frei Vicente, S/N, Aeroporto

Velho, CEP: 68.020-790.

À vista das modificações ora ajustadas, consolida-se o contrata social, com a seguinte

redação:

CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE

MRM CONSTRUTORA LTDA.

CNPJ:13.578.869/0001-60
NIRE 29 2021786 97

Pelo presente instrumento particular os sócios da MRM CONSTRUTORA LTOA., com sede na
Rua Manoel Andrade n* 55, — Ed. Empresarial Manoel Gomes de Mendonça, 1* andar sala 104

— Pituba, CEP-41.810-815, em Salvador-BA, CNPJ n“ 13.578.869/0001-60, com seus atos
constitutivos registrados e arquivados na Junta Comercial do Estado da Bahia — JUCEB sob o
NiRE 29 2 0217869 7, pordespacho de01/02/2000,a saber:

a) GRÃO PARÁ PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA., empresa legalmente

constituída, com sede a Rua Manoel Andrade n“S5. Ed. Empresarial Manoel Gomes de

Mendonça, 1° andar, sala 105 — Pituba, CEP-41.810-815, na Cidade do Salvador, Estado da
Bahia, com seus atos constitutivos registrados e arquivados na Junta Comercial do Estada da
Bahia JUCEB sob o NIRE 29 201123180, por despacho de18 de julho de 1991, inscrita no
CNPJ sobo n“ 40.523.813/0001-8Õ;

4 \
Página 2 de 7

Certifico o Registro sobo n° 97910866 em 09/10/2019
Protocolo 195690419de 08/10/2019
Nomeda empresa MRM CONSTRUTORA LTDA NIRE 29202178697
Este documento podeser verificado em http://regin.jiiceb.ba.gov.br/AUTENTiCACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 173211000088790
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 09/10/2019
pòr Tianà Regilá M G de Araújo - Sècretárià-Gèrâl
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%
b) MRM INCORPORADORA LTOA., empresa legalmente constituída, com sede na Rua Manoel

Andrade n“55, Ed. Empresarial Manoel Gomes de Mendonça, 1“ andar, sala 103 — Pituba —
CEP 41.810-815, na cidade do Salvador, Estado da Bahia, com seus atos constitutivos
registrados e arquivados na Junta Comercial dõ Estado da Bahia — JUCEB sob o NIRE —- 29

2002853 21, por despacho de 13 de agosto de 1980, inscrita no CNPJ sob o n“

15.674.310/0001-69, ambas representadas por seus sócios Félix de Almeida Mendonça,

brasileiro, casado pelo regime de comunhão universal de bens, engenheiro civil, inscrito no

CPF n“ 000.732.025-68, portador da cédula de identidade n“ 00200.643 06 SSP/BA; e Maria

Helena Almeida Mendonça, brasileira, casada pelo regime de comunhão universal de bens,

professora, inscrita no CPF n“962.446.1S5-49, portadora da cédula de identidade n* 00215.040

91 SSP/BA, ambos domiciliados na cidade de Satvador-BA, onde residem na Av. Cardeal da

Silva n“ 26, Lote08-Condomínio Pedra da Marca — Federação, CEP 40.231-250; e

c) ANDREA ALMEIDA MENDONÇA, brasileira, divorciada, administradora de empresas,

domiciliada na cidade de Salvador — BA, onde reside na Av. Sete de Setembro, 2.410 — Ed.

Mansão Phileto Sobrinho, ap. 2.101 Vitoria — CEP-40.080-005, inscrita no CPF sõb ó ri*

425.711.545-91, portadora da cédula de identidade n° 021.660.35 28 SSP/BA, também
representando a MRM INCGRPORADORA LTDA, por unanimidade, RESOLVEM proceder a
CONSOLIDAÇÃO de seu Contrato Social e posteriores alterações, mediante as cláusulas e
condições já ajustadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA — A sociedade gira sob o nome empresarial MRM CONSTRUTORA
LTDA.

CLÁUSULA SEGUNDA — A sociedade tem a sua sede na Rua Manoel Andrade, n“55, 1“ andar,

saia 104-Ed. Empresarial Manoel Gomes de Mendonça, bairro dâ Pitubã-Salvador-BA - CEP
-41.810-815, podendo a qualquer tempo abrir outras filiais e escritórios em qualquer parte do
território nacional, mediante alteraçãocontratual assinada por todos os sócios.

Parágrafo Único-A sociedade manterá filiais ou sucursais nas seguintes localidades:

a) Filial na cidade de Santarém, Estado do Pará, na Avenida Frei Vicente, S/N, Aeroporto

Velho, CEP: 68.020-790.n\

CLÁUSULA TERCEIRA — A sociedade tem por objeto: a) realização de projetos e obras de
engenharia, especialmente de construção civil, sob qualquer modalidade; b) compra e venda
de bens imóveis; c) industrialização de material de construção e similares; d) obras e serviços
de drenagem, irrigação e saneamento urbano e ambiental; e) execução de serviços e obras
sociais, abrangendo a participação comunitária e educação sanitária e ambiental; f)
planejamento, realização e administração de empreendimentos imobiliários e turísticos; g)
incorporação de edifícios ou conjunto de edifícios em condomínio; h) serviços de
administração, operação, manutenção, conservação, e exploração comercial de bens próprios
e de terceiros, inclusive bens públicos; i) elaboração de projetos de urbanização; j) captação e r

Certifico o Registro sobo n° 97910866 em 09/10/2019
Protocolo195690419 de08/10/2019
Nórrieda empresa MRM CONSTRUTORA LTDA NIRE 29202178697
Este documento pode ser verificado em http7Aegin.juceb.ba.gov.br/AUTENTICACAODOCUMENTOS/AUTENTICACAO.aspx
Chancela 173211000088790
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 09/10/2019
pôr Tianà Regila M G de Araújo -Secretáriã-Geral
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ALTERAÇÃO CONTRATRUAL DA SOCIEDADE ]
MRM CONSTRUTORA LTDA. 1
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abastecimento de água; I) obras destinadas ao aproveitamento de energia e dos trabalhos

relativos a máquinas e fábricas; m) obras relativas a portos, rios e canais e das concernentes a
aeroportos; n) execução e prestação de serviços de conservação e limpeza predial, urbana,

coleta de lixo domiciliar, hospitalar, de estabelecimento de saúde, comercial e industrial; o)

varrição, capinação, lavagem e limpeza de vias e logradouros públicos, privados e de feiras
livres; p) limpezas de bocas de lobo e galerias de águas pluviais; q) implantação, operação e
execução de aterros sanitários e congéneres; r) construção, montagem e operação de usinas
de tratamento, recidagem, incineração, compostagem e trituração de resíduos, em qualquer

de suas formas, bem como de usinas para obtenção de fontes alternativas de energia; s)

locação de equipamentos, máquinas e veículos, bem como transporte de graneis sólidos e
líquidos; t) montagem de rede elétrica de alta tensão, instalação elétrica, hidráulica, ar
eondidonado, terraplenagem e pavimentação; u) transporte rodoviário de cargas; v)

participação nocapitai deoutras empresas.

* rr“

CLÁUSULA QUARTA — A sociedade iniciou suas atividades em 21de fevereiro de 1974 e seu
prazoé por tempo indeterminado.

CLÁUSULA QUINTA — O capital da sociedade, e de R$ 70.000.000,00 (setenta milhões de
reais), representado por 70.000.000 (setenta milhões) de quotas de capital, no valor nominal
de ft$ 1,00 (um real) cada uma, totalmente subscrito e integralizado em moeda corrente
nacional, estando assim subscritas:

GRÃO-PARÁ PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA. - tem subscritas e

integralizadas 66,07% (sessenta e seis inteiros e sete centésimos por cento) do total do
capital social que corresponde a 46.249.000 (quarenta e seis milhões, duzentas e
quarenta e nove mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, perfazendo um

montante de R$ 46.249.000,00 (quarenta e seis milhões, duzentos e quarenta e nove mil
reais).

a)

MRM INCORPORADORA LTDA — tem subscritas e integralizadas 27,45% (vinte e sete

inteiros e quarenta e sete centésimos por cento) do total do capital social que

corresponde a 19.215.000 (dezenove milhões, duzentos e quinze mil) quotas no valor

nominal de R$ 1,00 (um real) cada, perfazendo um montante de R$ 19.215.000,00

(dezenove milhões, duzentos e quinze mil reais).

b)

o
c) ANDREA ALMEIDA MENDONÇA — tem subscritas e integralizadas 6,48% (seis inteiros e

quarenta e oito centésimos por cento) do total do capital social que corresponde a
4.536.000 (quatro milhões, quinhentos e trinta e seis mil) quotas no valor nominal de R$
1,00 (um real) cada, perfazendo um montante de R$ 4.536.000,00 (quatro milhões,

quinhentose trinta eseis mil reais).
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%
SÓCIO VALOR - R$QUOTAS%

GRÃO-PARÂ PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS

LTDA

4S.249.000,0066,07 46.249.000

MRM INCORPORADORA LTDA 27.45 19.215.000 19.215.000,00

ANOREA ALMEIDA MENDONÇA 6,48 4.536.000,004.536.000

TOTAL 100,00 70.000.000,0070.000.000

Parágrafo Primeiro « Deliberam os sócios, nos termos do artigo 1.061 da Lei 10.406/2002,
que a sociedade poderá manter e nomear administradores não sócios.
Parágrafo Segundo - O capitai social encontra-se totalmente subscrito e íntegralizado em
moeda corrente do país.

Parágrafo Terceiro - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,

entretanto, responsabilizam-se solídariamente peia integralização do capital social, nos
termos do artigo1.052, doCódigo Civil, Lei n*10.406/2002.

c\.

CLÁUSULA SEXTA — A administração da sociedade caberá, sempre em conjunto de dois, a
administradores designados em ato separado, com poderes e atribuições para representar

ativa e passivamente a sociedade, em juízo ou fora dele, inclusive em repartições públicas
federais, estaduais, municipais e autárquicas, podendo praticar todo e qualquer ato, sempre

no interesse da sociedade.

CLÁUSULA SÉTIMA — Os sócios e administradores, sempre em conjunto de dois, compete

ainda, praticar todos os atós pertinentes a gestão da sociedade; movimentar contas correntes
bancárias; contratação e demissão de pessoal; usoda firma ou denominação social; assinatura

de quaisquer documentos que importem em responsabilidade ou obrigação da Sociedade,

inclusive Escrituras, Contratos e Títulos de Dívidas Cambiais; contratação ou renovação de

contratos de créditos, empréstimos financeiros e financiamentos por qualquer período;

compra, venda ou oneração dè bens imóveis óu investimentos de qualquer natureza;

prestação de garantia real e fidejussória; instauração de processos legais; nomear novos
administradores niosócios e constituir procuradores, devendo a designação ser aprovada por
qualquer dos sócios, e administradores nomeados, mas sempre em conjunto de dois.

CLÁUSULA OITAVA — A responsabilidade técnica da sociedade ficará a cargo de CRISTIAIMA
MENDONÇA MATHIAS, brasileira, casada, engenheira civil, inscrita no CREA/BA sob o ns
1S.292D, CPE n* 243.346.005-06, RG n« 01.955.892-87-SSP/BA, residente e domiciliada em
Salvador/BA e VANESSA DE MENDONÇA SARTI ABU8AKIR, brasileira, casada, engenheira civil,
inscrita no CREA/BA sob o ns 66703, CPF ns 512.691.555-04 e RG n» 09.031.971-03 SSP/BA,

residentee domiciliada em Salvador/8A, que poderão agirem conjunto ou isoladamente.

CLÁUSULA NONA — Será competência exclusiva dos sócios as deliberações que tratem: a) da
aprovação das contas da administração; b) da fixação da sua remuneração; c) da modificação
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do contrato social, da cisão, da incorporaçãoe da fusão da sociedade;

CLÁUSULA DÉCIMA-As quotas são indivisíveis, em relação à sociedade, e não poderão ser
cedidas ou transferidas a terceiros sem o expresso consentimento de sócios que representem

no mínimo V* {três quartos) do capital social, a quem fica assegurado, em igualdade de
condições e preço odireito de preferência para a sua aquisição, se postas a venda.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA m Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade

continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou
inexistindo interesse destes ou dos sócios remanescentes, o valor de seus haveres será
apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução,

verificada em balanço especialmente levantado, em prazo a ser definido entre si.

Parágrafo Único — O mesmo procedimento será adotado em outros casosem que a sociedade
se resolva em relação a seu sócio.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — O exercício social coincidirá com o ano civil, encerrando-se
em 31 de dezembro, e ao término de cada exercício os administradores prestarão contas
justificadas de sua administração, elaborando as demonstrações financeiras exigidas

iegalmente, participando todos os sócios dos lucros e das perdas, na mesma proporção das
quotas decapital que possuem na sociedade.

r*\

Parágrafo Único — A sociedade poderá deliberar em reunião dos sócios, e com aprovação

unânime dos mesmos, devidamente convocada, a respeito da distribuição dos resultados,

desproporcional aos percentuais de participação do quadro societário, segundo autoriza o
artigo1.007 da Lei n“10.406/2002.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — Os sócios poderão, de comum acordo, fixar uma retirada
mensal, a título de pro labore, dentro do limite estabelecido pela Diretória, observadas as
disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — O uso do nome empresarial é privativo dos administradores,

vedado, no entanto, o uso em operação de qualquer natureza que seja estranha ao objeto

social da sociedade bem como endosso, aval ou fiança, assumir obrigações, seja em favor de
qualquer dos quotistas ou de terceiros.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA “ As quotas do capital social são indivisíveis, não podendo ser
cedidas ou transferidas sem o expresso consentimento de todos os sócios bem como, não
podem ser oferecidas em caução, penhor ou sobre as mesmas incidir qualquer tipo de ônus
ou gravame, sendo ineficaz qualquer tipo de penhora, arresto, ou sequestro.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — A sociedade entrará em liquidação ou dissolução por deliberação

da maioria absoluta dos sócios, a quem compete nomear o iiquidante.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - A omissão de normas específicas regentes da sociedade
empresaria limitada, supletivamente poderão ser aplicadas as normas, em vigor,

0ÿ1 Página 6 de7

Certifico o Registro sobo n"97910866 em 09/10/2019
Protocolo195690419de 08/10/2019
Nome da empresa MRM CONSTRUTORA LTDA NIRE 29202178697
Este documento pode ser verificado em http://regin.juceb.bagov.br/AUTENTICACAODGCUMENTOS/AUTENTlCACAO.aspx
Chancela173211000088790
Esta cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 09/10/2019
por Tiàna Regila M G de Araújo - Secretária-Gera!

&
JUCEB



u

*

ALTERAÇÃO COMTRATRUAL DA SOC1EOAOE
MRM CONSTRUTORA LTDA.

/f
%estabelecidas para as sociedades anónimas.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — Os administradores declaram, sob as penas da lei, de que não
estio impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de
condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita

ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro

nacional e a nenhum outro que os proíba de exercer a administração de sociedade

empresaria.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — Fica eleito o foro de Salvador-Bahia, para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste instrumento de consolidação

contratual.

Salvador/BA, 02de Outubro de 2019.

:r
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iPROCURAÇÃO PÚBLICA que faz MRM
CONSTRUTORA LTDA, na forma abaixo:m 12° OFICIO

Vangféctó Pios -.Tabfctò Subsbluta
fjjia Terniorio do Amapan*

Pituba. Salvsrtof-t5AM- 393ít8SOO
, V vangteda.rioi@12notes.com.br
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Saibam, quantos este público instrumento de

procuração bastante virem que aos oito dias do mês de novembro do ano de dois mil e

dezoito (08/11/2018), nesta cidade de Salvador, Estado Federado da Bahia, República

Federativa do Brasil, Cartório do 12° Oficio de Notas, a cargo de Beia. Conceição

Aparecida Nobre Gaspar - Tabeliã e perante mim, Valdinea Alves Santos, Tabeliã

«
ii»
i
%\Substituta, no impedimento ocasional e legal da Titula?; compareceu como outorgante,

MRM CONSTRUTORA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J. sob

n° 13.578.869/Ò001-60, com sede na Rua Manoel Andrade, n° 55, Empresarial Manoel

Gomes de Mendonça, 1o andar, sala 104, Pituba, CEP: 41810-815, na cidade de Salvador,

Estado da Bahia, constituída por atos arquivados na Junta Comercial do Estado da Bahia

sob NIRE n°.: 29 2 0217869-7, conformè Ato de Alteração e Consolidação Contratual, com
Cláusula Sexta da Administração, devidamente registrada sob n°.: 97792848, em

18/09/2018 e protocolo n°.: 188789308, de 28/08/2018; neste ato representada por FÉLIX

DE ALMEIDA MENDONÇA, brasileiro, declarando-se casado, nascido aos 23/03/1928,

maior, capaz, engenheiro civil, portador do documento Cédula de Identidade n°

00.200.643-06 SSP-BA, filho de Manoel Gomes de Mendonça e Maria Anunciação Almeida
Mendonça, inscrito no CPF/MF sob n° 000.732.025-68, residente e domiciliado na Avenida

Cardeal da Silva, número 2è, Casa 08, Federação, CEP: 40231-250, na cidade de

Salvador, Estado Federado da Bahia e endereço eletrónico: marisialima@gmail.com e

VANESSA DE MENDONÇA SART1 ABUBAK1R, brasileira, declarando-se casada, nascida

aos i0/10/1983, maior, capaz, engenheira civil, portadora do documento Cédula de

Identidade n°. 09.031.971-03 SSP-BA, filha de Nilson Sarti da Silva Filho e Andréa

Mendonça Sarti Silva, inscrita no CPF/MF sob n° 512.691.555-04, residente e domiciliada

na Rua Waidemar Falcão, n° 1448, Edifício Terrazo ímperialle, Apartamento 2502, Horto

Florestal, CEP: 40295-010, na cidade de Salvador, Estado Federado da Bahia e endereço

eletrónico: vanessa.abubakir@mrm.com.br, qs quais foram eleitos de acordo com a Ata de

Reunião de Sócios, com registro n°.: 97708245, em 25/10/2017 e protocolo n°.:

17/058997-8, de 11/10/2017 e Termos de Posse de Administradores Não Sócio, com
registro n°.: 97708245, em 25/10/2017 e protocolo n°.: 17/058997-8, de 11/10/2017 e

expressamente declara, sob as penas da lei, não haver sido realizada qualquer alteraçãtfe
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posteriormente à data do instrumento retro mencionado, cuja cópia me foi exibida e

aqui arquivada nestas Notas* A presente reconhecida como a própria, através das provas

de identidade a mim exibidas, do que dou fé. E, pela outorgante, me foi dito que, por este

instrumento, nomeia e constituem seus bastantes procuradores, CARLOS MAGALHAES

OLIVEIRA NETO, brasileiro, solteiro, nascido aos 04/11/1987, maior, administrador,

portador do documento Cédula de Identidade n° 1302455184 SSP-BA, inscrito no CPF/MF
sob n° 036.914.365-52, residente e domiciliado na Rua Doutor Augusto Lopes Pontes, n°

531, apartamento 402, Edifício Residency das Dunas, Costa Azul, CÊP: 41760-035, na

cidade de Salvador, Estado Federado da Bahia; EMANUEL AUGUSTO LADEIA

VILASBÔAS, brasileiro, casado, nascido aos 09/04/1957, maior, engenheiro civil, portador

do documento Cédula de Identidade n° 1.304.857 expedida peia SSP-BA, inscrito no

sob n° 108.870.835-87, residente e domiciliado na Rua Manoel Gomes de

Mendonça, n°.: 307, Edifício San Pedro, apartamento 2.401, Pituba, na cidade de

Salvador, Estado Federado da Bahia; EDNALVA ANDRADE SILVA, brasileira, solteira,

nascida aos 14/09/1948, maior, técnica em contabilidade, portadora do documento Cédula

de Identidade n°. 00.443.831-00 expedida pela SSP-BA, inscrita no CPF/MF sob n°

029.584.735-20, residente e domiciliada na Rua Priscila B Dutra, n° 238, Lote 4, Vilas do

Atlântico, na cidade de Lauro de Freitas, Estado Federado da Bahia; DILSON SAMPAIO

ANDRADE, brasileiro, solteiro, nascido aos 21/09/1951, maior, engenheiro civil, portador

do documento Cédula de Identidade n° 00.758.350-88 expedida pela SSP-BA, inscrito no

CPF/MF sob n° 061.779.215-15, residente e domiciliado no Largo do Campo Grande, n°

184, apartamento 901, Campo Grande, na cidade de Salvador, Estado Federado da Bahia;

MARCO AURÉLIO ALVÍES REIS, brasileiro, casado, nascido aos 25/10/1969, maior,

engenheiro civil, portador do documento Cédula de Identidade n° 02692877-95 expedida

pela SSP-BA, inscrito no CPF/MF nó 553.374.495-91, residente e domiciliado na Rua

Salgueiro, n° 782, Condomínio Lumno, apartamento 1702, Orion, Patamares, na cidade de

Salvador, Estado Federado da Bahia; JANIELSON SOUZA DE OLIVEIRA, brasileiro,

solteiro, nascido ao 01/04/1990, maior, engenheiro civil, portador do documento Cédula de

Identidade n° 13989397-06 expedida pela SSP-BA, inscrito no CPF/MF sob n°

033.948.365-21, residente e domiciliado na Rua Jornalista Orlando Garcia n° 156,

apartamento 202, Doron, na cidade de Salvador, Estado Federado da Bahia; JACKSON

DE LIMA SUZART, brasileiro, casado, nascido aos 17/07/1994, maior, técnico em

edificações, portador do documento Cédula de Identidade n° 14184341-16 SSP-BA,

inscrito no CPF/MF sob n° 058.884.635-07, residente e domiciliado na Rua Conceição Dos

Ouros, n° 487, Lobato, na cidade de Salvador, Estado Federado da Bahia; aos quais

conferem todos os poderes necessários para, em conjunto ou isoladamenteÿD
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independente da ordem de nomeação, representarem a outorgante perante quaisquer

órgãos públicos, empresas públicas, sociedade de economia mista, fundações públicas,

federais, estaduais e municipais, bem como perante quaisquer entidades ou empresas de
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idireito público ou privado, podendo para, tanto ditos procuradores, participarem de sessões

de negociações, negociarem valores, discutirem e rubricarem documentos relacionados ao
contrato, participar de certames iicitatórios e concorrências públicas em quaisquer

modalidades; bem como representá-la na abertura das propostas, formular ofertas e lances

de preços, recorrer de qualquer decisão da comissão de licitação, impugnar propostas dos

demais concorrentes, assinar propostas de preços, praticando, ainda, quaisquer dos atos

do procedimento, licitatório, inclusive aqueles relativos a Interposição e Desistência

Expressa de Recursos; enfim, tudo o mais promover, praticar, pagar, requerer eiassinar,

tudo que se faça necessário ao fiel cumprimento do presente mandato, ao que tudo dará, a

Outorgante, por bom, firme e valioso. LAVRADO SOB MINUTA APRESENTADA. ESTE

ATO É VÁLIDO POR TEMPO INDETERMINADO. Os nomes e dados das partes e os

elementos relativos ao objeto do presente instrumento foram fornecidos e conferidos

pela outorgante, que por eles se responsabilizám, civil e criminalmente, devendo a

prova destas declarações ser exigida diretamente pelos orgãos e pessoas a quem
' ......

este interessar. Fòram dispensadas as testemunhas instrumentárias nos termos do

Parágrafo 5o., do Art. 215 do Código Civil Brasileiro, vigente a partir de 11 de janeiro de

20Q3.FÒÍ recolhido o DAJE de n° emissor 1598 série .002 sob número 048736 fornecido por este

cartório, no valor de R$ 78,20, sendo R$ 37,38 de Emolumentos, R$ 26,82 de Taxa de fiscalização

do TJBA, R$ 11,50 de FECOM, R$ 1,50 de PGE e R$ 1,00 de Defensoria Pública. Assim disse e, a

seu pedido, eu Vaidinéa Alves Santos, Tabeliã Substituta, mandei digitar este instrumento,

consoante o quefaculta o Parágrafo 4o, do Art. 167, da Lei 3.731, de 22 dè novembro de 1979, que

dispõe sobre a Organização Judiciária do Estado, regulamentado peio Provimento n° 3, de 09 de

abril de 1975, rerratificado peio Provimento n° 9, de 25 de agosto de 1993 e 034 de 11 dé

dezembro de 1998 da Corregedoria Geral da Justiça. Este instrumento foi lido pela comparecente,

que achando-a conforme, o assinam comigo à folha do livro arquivada nestas notas, Roberto

Carvalho Bispo Filho, Escrevente PL I, que a digitei. E eu Vaidinéa Alves Santos, Tabeliã

Substituta, a subscrevo e assino em público e raso. (a.a): - VANESSA DE MENDONÇA SARTl

ABUBAKIR, FÉLIX DE ALMEIDA MENDONÇA. Trasladada na mesma data. Está conforme o seu

original ao qual me reporto e dou fé. rcbf j
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